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RELATÓRIO FINAL DE PRÁTICA DE ENSINO SUPERVISIONADA

A Transmissão da Filosofia: A Convicção da Intencionalidade
Resumo
Este Relatório é constituído por duas partes. A primeira, apresenta uma análise descritiva da Prática de Ensino Supervisionada (P.E.S.), realizada na Escola Secundária Gabriel Pereira, durante o ano lectivo de 2010/2011. O relato e respectiva reflexão crítica centrar-se-ão na observação de aulas e na prática lectiva referente ao Ensino de Filosofia no décimo primeiro ano de escolaridade. A segunda parte inclui um texto sobre a pertinência do ensino da filosofia no Ensino Secundário, dando foco à intencionalidade filosófica investida na prática de ensino de filosofia, de modo a evitar que este se reduza a uma acumulação de teorias e sua transmissão. 
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FINAL REPORT OF SUPERVISED TEACHING PRACTICE
The Transmission of Philosophy: The Conviction in Deliberately
Abstract
This report is constituted by two parts. The first, presents a descriptive analysis of the Supervised Teaching Practice held at the Gabriel Pereira Secondary School during the school year of 2010/2011. The report and its critical reflection will focus on class observation and teaching practice referred to the 11th grade of Philosophy classes. The second part includes a pertinent deliberation about teaching high school Philosophy, emphasising the practice of Philosophy so it doesn't reduce itself to only theory and its conveyance.
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INTRODUÇÃO
"Interrogado sobre o que havia aprendido com a 
filosofia, disse: 'A fazer, sem ser comandado, aquilo 
que os outros fazem apenas por medo da lei'".
Aristóteles, in Diógenes Laércio, Vidas dos Filósofos, V, 20.
O presente Relatório pretende dar conta da minha experiência enquanto aluna estagiária e das actividades que desenvolvi ao longo do ano lectivo de 2010/2011 no âmbito da Prática de Ensino Supervisionada (PES), integrada no Mestrado em Ensino de Filosofia no Ensino Secundário, ministrado pela Universidade de Évora. A PES decorreu entre Outubro de 2010 e Maio de 2011, na Escola Secundária Gabriel Pereira, de Évora.

O Relatório visa demonstrar as competências adquiridas ao longo da Prática de Ensino Supervisionada para conclusão do Mestrado de Ensino em Filosofia no Ensino Secundário, pois é uma unidade curricular terminal que faculta a habilitação profissional, de acordo com o decreto-lei n.º 43-2007 de 22 de Fevereiro, que aprova o novo regime jurídico da habilitação profissional para a docência. 
O Relatório é constituído por duas partes. A primeira faz a exposição pormenorizada da Prática de Ensino Supervisionada que decorreu no referido estabelecimento de ensino, seguindo os tópicos orientadores previamente exigidos. Começa-se pela caracterização da escola, de modo a proporcionar o conhecimento da história e arquitectura da Escola Secundária Gabriel Pereira e familiarizar com o seu projecto educativo, no qual consta uma série de objectivos assumidos, para garantir uma melhor formação científica e cultural dos alunos que a frequentam. Consta também do Relatório a descrição do momento da nossa integração no meio escolar, enquanto alunos estagiários, e a caracterização do Núcleo de Estágio de Estágio de Filosofia da Escola Secundaria Gabriel Pereira, que eu, Fátima Teles, integrei com o colega Hélio Renato e a colega Branca Flor da Cruz.
 Outro tópico a considerar é a caracterização da turma, cuja actividade lectiva acompanhámos e na qual interviemos, mediante os elementos de ordem social e psicopedagógicos facultados pela directora da respectiva turma.
Após a apresentação destes tópicos essenciais ao registo crítico da Prática de Ensino Supervisionada, iremos proceder à descrição e apreciação das actividades extra-curriculares que desenvolvemos com as turmas
, como visitas de estudo, conferências, teatro, ou seja, actividades que julgámos pertinentes para o enriquecimento da formação cultural e cívica dos alunos de filosofia da Escola Secundária Gabriel Pereira.
Ainda se insere na primeira parte do Relatório enquadramento da unidade que leccionámos no currículo escolar. Concomitantemente procuraremos apresentar considerações críticas sobre o programa de ensino de filosofia no 11.º ano de escolaridade e sobre a sua orientação curricular. Seguir-se-á uma apreciação do manual escolar escolhido pela escola para o mencionado ano.

Em jeito de conclusão da primeira parte do Relatório, apresenta-se a descrição sumária dos planos de aulas efectivas, nos quais constarão a planificação de uma aula dada por nós, os métodos utilizados, os recursos mobilizados e as técnicas de avaliação aplicadas. 
O segundo momento que compõe o Relatório diz respeito à elaboração de um texto que aborda um problema que se tornou para nós relevante durante a Prática de Ensino Supervisionada. Trata-se do problema da ensinabilidade da filosofia e da decorrente necessidade de uma didáctica específica da filosofia, que será analisado com recurso a textos de João Boavida e, entre outros, ao livro organizado por Fernanda Henriques, intitulado O Ensino da Filosofia: Figura e Controvérsias.
O Relatório termina com uma secção de Anexos, que ilustram o trabalho desenvolvido, corroboram os dados apresentados, funcionando como suporte para a nossa avaliação. 
CAPÍTULO I
DESCRIÇÃO DA PRÁTICA DE ENSINO SUPERVISIONADA

1. Descrição da Prática de Ensino Supervisionada

a)  Enquadramento Histórico da instituição e sua caracterização

“ A escola de que a nação precisa tem de ser responsável 
perante a comunidade (…). Por isso se recomenda uma
 estrutura de gestão que combine adequadamente a
 competência, a eficácia e responsabilidade social”

                                                                                                                                    (Patrício, 1987)
 

A Escola Industrial – uma escola da I República

A Escola Industrial da Casa Pia de Évora foi fundada em 1914 por iniciativa do governo extra partidário presidido por Bernardino Machado. Só em 1919, por decreto de 27 de Março, foi integrada no universo das escolas oficiais, razão pela qual esse dia passou a ser celebrado como o dia da Escola Secundária Gabriel Pereira
. O diploma determinava também a criação de uma aula comercial. A instituição, de formação industrial e comercial, passou a adquirir as características de seriedade e empregabilidade que a distinguiriam durante as décadas

Foi também em 1919 que a instituição adoptou a designação de Escola Industrial ‘Gabriel Pereira’, em homenagem a um dos grandes eruditos eborenses do século XIX. O patrono da escola, Gabriel Victor do Monte Pereira, nasceu em Évora em 7 de Março de 1847 e faleceu em 1911. Foi um profundo conhecedor de tudo quanto se relacionava com a história e arqueologia do Alentejo. Sendo assim, organizou e salvou da ruína o Cartório da Misericórdia de Évora e foi Inspector-Mor das bibliotecas e arquivos nacionais. Distinguiu-se também como tradutor, com destaque para a sua tradução das obras de Estrabão e Plínio, que tratavam da geográfica da península ibérica. De entre as suas obras, aquelas que se apresentam com maior relevância local são “Estudos Eborenses” e “Documentos Históricos de Évora”. 
A Escola Industrial ‘Gabriel Pereira’ começou por ocupar uma parte das instalações da antiga Universidade de Évora, sitas no Colégio do Espírito Santo, onde se manteve até á sua instalação no Convento de Santa Clara, em 1951. Em 1971 foram inauguradas instalações construídas de raiz, no espaço ocupado actualmente pela Escola Secundária Gabriel Pereira.

A evolução do currículo escolar durante a I República passou por três momentos importantes. O primeiro, ocorreu em 1917, quando foi criado o Curso de Condutores de Máquinas, uma fileira de formação considerada muito avançada para a época. O segundo momento registou-se em 1921, altura em que foi criado o Curso Elementar de Comércio. O terceiro, correspondeu à criação do curso de montadores electricistas em 1924, uma novidade no campo laboral.

Durante o Estado Novo a instituição manteve as suas características enquanto escola de vocação profissionalizante. Após o Movimento de 25 de Abril de 1974, a Escola Secundária Gabriel Pereira transformou-se numa das instituições educativas de referência regional. 

Hoje, com uma procura sustentada quer na oferta educativa diversificada, que inclui diversos cursos técnicos, quer no sucesso escolar dos alunos, continua a valorizar a formação das novas gerações.

Das 60 escolas europeias consideradas exemplares e seleccionadas para atribuição do prémio “Escolas Modelo OCDE/CELE”
, seis foram escolas portuguesas, sendo uma delas a Escola Secundária Gabriel Pereira, cuja evolução e caracterização acima traçámos e que nos recebeu para a realização da PES. Os estabelecimentos de ensino que se candidataram foram seleccionados tendo em vista não só os seus utilizadores, mas também os critérios pré-definidos: inovação em design, adequação em termos de sustentabilidade e segurança.
A 4.ª edição do Prémio de Arquitectura em Tijolo de Face à Vista, instituído pela Cerâmica do Vale da Gândara (CVG), decidiu seleccionar o projecto de arquitectura referente às obras de requalificação realizadas na Escola Secundária Gabriel Pereira, em Évora, pelo Arquitecto João Lúcio Lopes, atribuindo-lhe o Prémio Categoria Absoluta, de acordo com notícias veiculadas pelo portal da Ordem dos Arquitectos.
Este prémio "destina-se a premiar as obras construídas em tijolo de face á vista, ou com uma preponderante aplicação de tijolo de pavimento (...), que se evidenciem pela sua qualidade arquitectónica e coerência construtiva"
, e significa para a Escola o reconhecimento da sua qualidade e sustentabilidade.
[image: image1.jpg]



Escola Secundária Gabriel Pereira – Évora

O projecto educativo
A identidade da Escola Secundária Gabriel Pereira centra-se na diversidade da oferta educativa que, tradicionalmente, tem vindo a assegurar, constituindo um dos pilares em torno do qual se desenvolve o Projecto Educativo
. Valorizando os recursos humanos, materiais e logísticos existentes, a Escola Secundária Gabriel Pereira propõe-se manter e reforçar a identidade, garantindo por isso, uma oferta diversificada e equilibrada de cursos, uns dirigidos para o prosseguimento de estudos e outros vocacionados para o ingresso directo no mercado de trabalho, de acordo com as expectativas da comunidade regional. Além disso, pretende também, na linha de uma longa tradição, manter a continuidade de oferta formativa em regime nocturno.
Neste contexto, para além dos valores e dos princípios gerais definidos na Constituição da República Portuguesa e na Lei de Bases do Sistema Educativo, a Escola Secundária Gabriel Pereira fundamenta a sua acção educativa nos seguintes princípios orientadores: 
1. Promoção da qualidade de ensino, na perspectiva da formação integral dos alunos; 

2. Promoção de condições de segurança e bem-estar em todo o espaço escolar; 

3. Valorização da participação e do espírito de iniciativa da comunidade escolar, de acordo com os valores da democracia, da cidadania, da solidariedade, da tolerância e da afectividade; 

4. Desenvolvimento do espírito crítico, estético, cultural e científico; 

5. Reforço da cooperação entre os diversos serviços, estruturas e órgãos de Administração e Gestão escolar; 

6. Promoção da interactividade entre a Escola e a Comunidade local.
O comentário que faço relativamente à Escola é de corroboração da identidade que preserva após a leitura do projecto educativo, pois assevera-se inegável a qualidade do ensino, as boas condições fornecidas aos alunos no que concerne ao nível da segurança, materiais e infra-estruturas, e o agradável ambiente colegial. A união e participação dos alunos reflectiram-se em várias actividades conduzidas pelos mesmos, como, aliás, tive o prazer de testemunhar múltiplas vezes, marcando-me uma festa de danças tradicionais realizada no bar da escola, sendo visível a relação inter-cultural dos alunos pertencentes a etnias diferentes.
É de salientar também a cooperação e a proximidade entre os elementos de gestão da escola, os docentes e os alunos, tal como a constante presença dos pais na escola.

Neste seguimento, a cultura da escola tem em vista a procura de integração, de partilha de objectivos e valores organizacionais, assumindo-se com relevância significativa, na medida em que funciona como mecanismo de estabilização social, fundamental para o alcance das metas educativas e sociais desejadas.
b) Integração no meio escolar

O meu primeiro contacto com a escola foi positivo. Em parte, por esta ter sido inteiramente remodelada, apresentando pátios e edifícios espaçosos e agradáveis do ponto vista estético. Neste sentido, evidencia-se não só a intenção e preocupação em de dotar as salas com equipamentos modernos e em informatizá-las, mas também o cuidado com a preservação de espaços verdes, o que considero essencial, e com dotação de excelentes condições de acesso a pessoas com dificuldades motoras.

Na sequência da nossa admissão na escola, visitámos todos os pólos, tendo como guia a Professora Margarida Pereira, que em clima entusiasta e dinâmico nos apresentou aos professores e funcionários da escola. 

A sala de professores é esteticamente agradável e acolhedora, o que facilita em muito o desenvolvimento do trabalho, tornando-o, podemos até concluir, mais profícuo e cooperativo. O mesmo sentimento se teve quando se visitou a biblioteca, que fiquei a gostar de frequentar sempre que era possível. O bar da escola parecia libertar energia e vitalidade, decorrentes do espírito juvenil dos alunos.
A cantina da escola é um espaço que consegue proporcionar o convívio entre docentes, alunos e outros funcionários, o que sem dúvida poderá assumir-se como um meio de excelência para aproximar as diferentes camadas da comunidade escolar.
A simpatia dos funcionários fez-nos sentir à vontade durante toda a Prática de Ensino Supervisionada, sendo notável a prontidão em atender a algum pedido, por exemplo, em trazer colunas de som ou qualquer aparelho necessário à aula em questão. 

Os professores da Escola Gabriel Pereira mostraram-se sempre muito disponíveis a auxiliar, tornando assim o ambiente muito agradável e saudável. O departamento de filosofia tinha uma sala de trabalho que estava reservada para as reuniões, como, aliás, aconteceu sempre que a Professora Margarida Pereira reunia com os membros do Núcleo de Estágio de estágio. Contudo também poderíamos utilizar a sala para nosso usufruto, se assim se mostrasse necessário, o que acabou por se verificar variadas vezes com vista à boa prossecução dos trabalhos.

Os alunos, de uma maneira geral, revelaram-se excelentemente comportados e extremamente educados. Para além disto, foi possível aperceber-me da camada social que imperava na escola e que correspondia à classe média e classe média alta, tal como se confirma na caracterização que fizemos da turma. De observar a quase inexistência de pedidos de apoio escolar. 
O ambiente na escola era alegre e dinâmico, pelo que não senti dificuldade alguma em integrar-me. Pouco tempo após a minha entrada como estagiária, já colaborava vis à vis com a directora de turma, com o pessoal do secretariado, da biblioteca e com alguém que se revelou ser de extrema importância para a boa concretização dos objectivos de um professor: o senhor da reprografia. 

Como já referi, senti-me verdadeiramente integrada, sendo-me muito natural o agir dentro da escola e depressa deixei de me preocupar com possíveis juízos de valores de terceiros. Estava verdadeiramente tocada pela missão de aprender a ensinar aquela turma e nada mais me distraía.
O acompanhamento da turma de 11.º ano não poderia ter corrido de melhor forma, pois eram alunos muitos educados e motivados, como já tivemos o prazer de aludir, pelo que não foi de estranhar a sua calorosa e jovial recepção. 

Tenho a salientar que durante o ano lectivo que permaneci na escola nunca constatei um comportamento de risco ou de indisciplina dos alunos. Considero a escola realmente muito boa, não só a nível pedagógico, mas também a nível de infra-estruturas e ambiente. Tudo isto motivou o sentimento de pertença que desenvolvi, ao qual não foi alheia a paixão pelo ensino de filosofia que me movia constantemente, deixando de ser a integração como um problema maior e para me fixar na leccionação. Desta experiência ganhei a convicção de que o ensino secundário é o berço mais interessante para ensinar filosofia. 
c) Caracterização do Núcleo de Estágio de Estágio

“A educação tem raízes amargas, mas os frutos são doces”.
Aristóteles (D.L.5,18)
O Núcleo de Estágio de estágio da Escola Secundária Gabriel Pereira, no ano lectivo 2010/2011, foi composto pela professora orientadora Dra. Ana Pereira, os meus colegas Branca Flor da Cruz e Hélio Renato, e a minha pessoa, Fátima Teles, os três provenientes do Mestrado em Ensino da Filosofia no Ensino Secundário, frequentado no Departamento de Pedagogia e Educação da Universidade de Évora. 
O início da Prática de Ensino Supervisionada decorreu de forma bastante atribulada, designadamente pelo facto de o Ministério da Educação ter retirado a redução da componente lectiva ao Professor Orientador dos estágios pedagógicos
. Esta situação colocou em causa a realização da PES e atrasou o seu início efectivo, dado que apenas após vários contactos entre as entidades envolvidas e garantida de forma unilateral, pela Direcção da ESGP, a redução da componente lectiva ao orientador, tiveram finalmente início das assistências lectivas e todo o trabalho inerente. Com todo este processo negocial, vivemos semanas de indefinição. 

Depois de algumas dificuldades ultrapassadas, assim como depois de algumas dúvidas desfeitas acerca da nossa continuidade no estágio, este avançou graças à boa vontade da professora Margarida Pereira.
Uma vez iniciado o estágio, marcávamos com alguma regularidade encontros para a preparação conjunta de aulas, utilizávamos com frequência a internet como elo de ligação entre nós e com a escola, para partilha de materiais, métodos e conselhos.
O Núcleo de Estágio experienciou algum afastamento físico, por motivos profissionais e geográficos, em virtude de todos os elementos estarem a trabalhar e a residir fora de Évora, em cidades diferentes. Porém, conseguimos ainda preparar aulas e assistir às mesmas, o que proporcionou um maior enriquecimento didáctico, uma efectiva partilha de dúvidas e esclarecimentos, e uma maior segurança nas experiências práticas lectivas.

As reuniões com a orientadora da Universidade de Évora, a professora Teresa Santos, permitiram também a discussão de conteúdos e estratégias. 

Mais gostaria de acrescentar, nomeadamente a ideia de que a relação dos respectivos membros do Núcleo de Estágio, ou seja, a minha pessoa e os meus colegas, era de extrema proximidade e apoio mútuo. 
Julgamos ter correspondido as expectativas na Prática de Ensino Supervisionada, tanto a nível pedagógico, como científico, burocrático e psicológico. Pareceu-me claro que os meus colegas se moviam pela mesma paixão que a mim me movia. Refiro-me, como não poderia deixar de ser, ao ensino da filosofia.
d) Caracterização da turma

No início do ano lectivo, o Conselho de Turma e o Director de Turma elaboraram o Plano Curricular de Turma
.
Este documento corresponde ao levantamento de dados de ordem social e psicopedagógica referentes a cada aluno, o que possibilita, entre outras leituras, a explicação de determinados comportamentos dos mesmos. O conhecimento do perfil dos alunos permite ao professor, enquanto agente educativo, intervir de forma adequada, atendendo às necessidades e especificidades de cada aluno. Constitui-se como documento que serve de guia para a actuação do professor, devendo ser analisado no início do ano lectivo. Trata-se de um instrumento que pode potencializar as competências dos alunos, garantir a equidade de tratamento e, em suma, garantir oportunidades de sucesso escolar e educativo. O PCT caracteriza a turma e permite a consulta dos dados constantes das tabelas, o que será facilmente retratado nos gráficos que elaborei e que adiante analisarei.

No início do ano lectivo, a Dr.ª Ana Pereira distribuiu as três turmas de 11.º ano de Filosofia que lhe estavam reservadas pelos estagiários, tendo-me sido atribuído o 11.º L. Tratou-se da turma de Artes Visuais, do Curso Científico Humanístico de Artes Visuais, composta por 16 alunos, dos quais 4 eram rapazes e 12 eram raparigas. Atendendo às características da ESGP, que se insere numa zona urbana de densidade populacional elevada, tendo em conta a população eborense, a turma era considerada “reduzida”, pois a maioria das restantes tinha mais de vinte e seis alunos, chegando algumas a integrar trinta elementos. 

Em termos etários, a turma caracterizava-se por ser homogénea, compreendendo idades entre os quinze os dezanove anos. A média de idades era de 16,4 anos. De notar que a maioria dos alunos já tinha frequentado o 10.º ano na ESGP e pertencido à mesma turma. A nacionalidade é predominantemente portuguesa
, como se pode conferir nos quadros em anexo.
A nível profissional e familiar revelaram, na sua maioria, pertencerem a núcleos com situações estáveis. Para além disto, verificou-se uma típica composição do agregado familiar, composta por pai, mãe e irmãos, sendo que predominam as mães como encarregadas de educação.

Ao nível das motivações e aprendizagens, poucos alunos necessitavam de aulas de apoio, à excepção das disciplinas de Matemática e Inglês. Os alunos mostravam especial agrado pela disciplina de Desenho e revelavam dificuldades a Matemática, Geometria Descritiva A e Inglês.

As expectativas a nível académico são bastante promissoras, esperando-se que os alunos ingressem, na sua grande maioria, no ensino superior. A nível socioeconómico poucos alunos tinham benefícios escolares, o que é significativo das condições de vida familiares.
Dos dados facultados, constata-se que os hábitos de estudo não se prologam para além de trinta minutos diários, contando com ajuda familiar, em particular das mães. Os alunos referem que o estudo decorre preferencialmente nos quartos e que falam frequentemente sobre a escola com os pais. Para além disto, frequentam também bibliotecas e espaços multimédia disponíveis na escola. São maioritariamente detentores de um computador e têm acesso à internet.

Ao nível da saúde revelaram na grande maioria dificuldades a nível visual e algumas alergias, porém não se medicam com frequência. Fazem um horário saudável para dormir durante a semana, que não alteram no fim-de-semana.

Quanto à ocupação de tempos livre, registam-se interesses ora variados ora comuns, entre estes, ver TV, ler, conversar, passear e ouvir música.

Dentro da sala de aula os alunos apresentaram sempre um comportamento assertivo e motivado, tendo, aliás, um aluno decidido, no percurso deste ano, frequentar o curso de 1.º Ciclo em Filosofia. Note-se que gostavam de discutir ideias e levantavam questões muito interessantes, como a Professora Teresa Santos teve oportunidade de testemunhar. Era uma turma muito entusiasta e muito sensível às temáticas filosóficas, talvez pelo facto de serem alunos de artes, o que lhes conferia uma sensibilidade adicional na minha opinião. A cultura geral era, para a média da idade, bastante boa, revelando hábitos de leitura, capacidade crítica e uma personalidade argumentativa forte. 
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Tendo em consideração as características da turma, procurei preparar aulas dinâmicas que os predispusessem ao diálogo e à discussão, no que fui quase sempre bem sucedida, mesmo nas aulas das 8h15m da manhã. Resultaram, portanto, aulas em que o trabalho desenvolvido conduziu a participações com grande sentido de autonomia crítica e com intervenções criativas. Tive a validação dos alunos no que respeita aos materiais didácticos utilizados, pois referiram-me, várias vezes, que os auxiliavam a estudar e a estruturar melhor a actividade racional. Eram alunos muito organizados, pelo que senti responsabilidade acrescida na selecção de materiais a utilizar nas aulas. Julgo que esse cuidado não poderá ser descurado em tempo algum, pois essa exigência é colocada pelos próprios alunos. De início pensei que por fornecer demasiados instrumentos de análise e explicitação lhes facilitava o estudo, mas através das apresentações orais individuais ou em grupo, apercebi-me que a metodologia optada servia o propósito, isto é, conduzia os alunos de forma correcta às temáticas em estudo.
Foi um bom começo de experiência docente, proporcionado com uma turma composta por entusiastas do mundo das artes, participativos e motivados, cheios de perguntas, dotados de curiosidade e espírito crítico. 

Além do mais, devo salientar a exemplar educação dos alunos, pois em situação alguma me vi deparada com um problema de indisciplina dentro ou fora da sala de aula, fosse quando eu conduzia as aulas, fosse quando as assistia sob a condução da Professora Margarida Pereira.
Ser aluno, é mais do que a denominação para o destinatário final de um sistema educativo. É também uma categorização carregada de significados sociais e culturais que ultrapassa em muito aquilo que habitualmente designa. É um conceito que interfere e regula o nosso pensamento e as nossas acções mais privadas. Na nossa cultura e na nossa sociedade, ser aluno ainda é uma espécie de moratória, de um período de baixo estatuto epistemológico, para um período de autonomia, auto-suficiência e conhecimento. Nesta comunicação, depois de desconstruir este conceito, defenderemos o ponto de vista de que o ser aluno é a atitude permanente mais adaptativa para viver o estatuto de docente, nesta era a que já muitos autores rotularam de pós-moderna. Enfatizaremos o poder transformacional e revolucionário que a condição de aluno pode trazer para todo o sistema educativo, nomeadamente na prática educativa
.
2. Descrição e Apreciação das actividades extra-curriculares
Iniciado o ano lectivo, o Núcleo de Estágio de filosofia integrou-se no Plano Anual de Actividades
elaborado pela Escola, para o qual propusemos a realização de uma visita de estudo
, uma peça de teatro
 e uma conferência
 sobre o pensamento oriental.

Os alunos do 11.ºL manifestaram também o seu interesse com uma participação bastante activa nas actividades propostas pelos estagiários.
A visita de estudo surgiu como um momento lúdico e pedagógico para os alunos, possibilitando não só a realização de uma avaliação da turma em termos comportamentais, mas também actuou como uma forma de estreitar laços pessoais e sociais, numa harmoniosa convivencialidade. Acompanhei sempre a turma e pude constatar o entusiasmo dos alunos ao visitarmos a exposição Berardo. De facto, tinham um acréscimo motivacional por serem uma turma de artes, e nisto mostraram um interesse genuíno pela exposição e pela explicação das peças dada pelo guia. Como qualquer exposição ou peça de arte, também esta visita evocou a apreciação subjectiva e a autonomia crítica. Esta exposição estava em particular centrada no tema da reflexão, da observação cuidada, tendo algumas peças características aparentemente vulgares e do quotidiano, mas que naquele contexto apresentavam uma outra significação, que obrigava à reestruturação de conceitos e de ideias da ordem do já pré-concebido. Serviu na perfeição à disciplina de filosofia, assim como ao programa da disciplina, pois já fora abordado o acto de conhecer e aprofundada a sua explicação fenomenológica. Resultou interessante reconhecer o processo do acto de conhecer, perante “velhos” novos objectos fornecidos pela exposição.
Na visita efectuada ao Planetário os alunos manifestaram também um saudável entusiasmo. De facto, esta visita permitiu um resumo dos conteúdos programáticos de 11.º ano, com foco na matéria de leccionação mais recente, dedicada à importância da ciência e à necessidade de não estagnar em teorias, tornando-as assim em verdades absolutas e inflexíveis. Tiveram oportunidade de constatar o significado de ruptura epistemológica, tendo como exemplo os painéis representativos do sistema ptolomaico e do sistema heliocêntrico de Copérnico. A componente lúdica do Planetário proporcionou um excelente ambiente e uma experiencia única, principalmente a alunos que nunca tinham visitado as instalações. Devo acrescentar que o tempo impossibilitou uma maior exploração da visita de estudo, a distância entre Évora e Lisboa obrigou a encurtar alguns trajectos inerentes à exposição. 
Uma outra actividade levada a cabo pelo Núcleo de Estágio consistiu em representar uma peça de teatro na Escola Gabriel Pereira, inserida no tema da diferença, tema este escolhido pela Escola. A peça teve a duração de 80 minutos, foi escrita e encenada por mim e por um amigo, apresentada pela Associação Cultural de Teatro Amador de Coruche, denominada Conta-Cenas, da qual faço parte e à qual presido. 
Cuidámos, assim, do som, adereços e da deslocação dos atores, através do apoio e da colaboração da Câmara Municipal de Coruche e da própria Associação.

O objectivo da peça consistia em abordar uma série de preconceitos, comportamentos, estereótipos, factos e posturas consideradas desviantes da norma, reacções da sociedade em geral e as suas possíveis e dramáticas consequências ao nível das relações humanas e auto-estima. Temáticas como a deficiência física, anorexia, bulimia, amor, raiva, auto-estima, homossexualidade, constituíram o enredo da peça
.
A peça visou também suscitar a reflexão sobre as necessidades educativas especiais e entender as limitações físicas ou mentais como meras diferenças que devem integrar e não excluir a pessoa dos projectos gerais de uma escola e de uma sociedade que se pretende inclusiva.

A reacção entusiasta e aceitação pronta dos alunos foi para além do esperado. A peça teve forte impacto, visível nas caras emocionadas dos alunos que conseguiram encher o auditório. No final da representação gerou-se um debate, para o qual não estávamos preparados pois este incidiu sobre os aspectos técnicos do Teatro mas a que procurámos corresponder de forma satisfatória.
Uma outra actividade desenvolvida foi a organização e apresentação de uma conferência de iniciação às categorias do pensamento oriental. Nessa conferência participaram, a convite do Núcleo de Estágio, a Professora Dra. Teresa Santos e a Professora Margarida Pereira, assim como os próprios estagiários. O propósito da conferência era esclarecer os alunos acerca de conceitos usados cada vez mais no dia-a-dia, sem reflexão crítica ou conhecimento contextualizado. Tentámos criar um momento lúdico e pedagógico, abordando temáticas como as medicinas alternativas e a meditação transcendental. A assistência foi generosa, pois coincidiu com uma outra actividade em curso na escola e que se associou à nossa conferência, precisamente, a criação de um jardim Zen. Assim podemos constatar um verdadeiro interesse por parte dos alunos e até de alguns docentes a estas temáticas. Nem sempre se manifestou domínio conceptual por falta de tempo, mas foi um verdadeiro desafio para nós. Penso termos despertado para a existência de outros quadros de compreensão do mundo e de vivência pessoal e colectiva, cumprindo assim o que inicialmente tínhamos proposto. 
3. Prática de Ensino: 11.º ano de Filosofia

a) Enquadramento da unidade leccionada no currículo escolar

As unidades leccionadas ou os conteúdos programáticos na disciplina de Filosofia de 11.º ano permitem aos alunos uma apresentação da disciplina em termos objectivos e interpelativos. O esclarecimento do modelo vigente de racionalidade favorece uma maior responsabilidade aos alunos, quer na sua condição de escolares, quer enquanto cidadãos, proporcionando-lhes instrumentos de argumentação essenciais à vida democrática. A discussão em torno da democracia foi-lhes categoricamente necessária para a iniciação à vida política como futuros eleitores. A utilização e compreensão da argumentação dota-os de assertividade e abertura à discussão, reconhecendo que este modelo de racionalidade supera o senso comum e põe em causa a mera doxa. 
Como não podemos falar de democracia sem retórica, o reconhecimento da sua importância através da persuasão ou manipulação, instiga os alunos a uma observação mais cuidada do próprio discurso em sociedade, assim como contribui para o desenvolvimento de uma análise crítica da retórica política mediatizada. 

Cabe ao discurso filosófico desenvolver o carácter reflexivo e crítico dos jovens alunos perante o mundo que se dá conhecer, na sua diversidade, universalidade, potencialidade, num regime dialéctico de busca e de encontro. Daí, a unidade mais interessante leccionada no 11.º ano é, a meu ver, a descrição do acto de conhecer. 

Os alunos manifestaram interesse particular na distinção entre senso comum e saber científico. Em prol do rigor racionalista parece-me importante que os alunos percebam que têm de investir criticamente para autonomizarem o seu próprio raciocínio, percebendo que um conhecimento revestido de senso comum não tem validação ou peso real na busca do conhecimento. Sendo, pois, necessária a compreensão do método científico para validação do conhecimento. Sem descurar os perigos da ciência e possível vassalagem à mesma, é decisivo compreender que o próprio paradigma científico mudou, não sendo este estático e cristalizado em verdades absolutas. Assim a reformulação constante de um problema deverá ser o caminho para a busca de um conhecimento que segue a dinâmica da realidade. Julgo ser cada vez mais pertinente advertir para os riscos destrutivos e o poder de exclusão do conhecimento científico, não obstante ser necessário para a aproximação de verdades justificadas mas sempre vigilando-se pela possibilidade de refutação. 
Nas aulas do 11.º ano construíram-se caminhos com horizontes e não o caminho, recorreu-se a exemplos do quotidiano e não a especulações desarticuladas da vivência dos alunos. No contexto desta temática foi discutida a vacina para prevenção do cancro do colo do útero, pois assistimos a uma doutrinação pelos cientistas que conduziu a uma histeria social, quando na verdade nem todos os riscos tinham sido inteiramente avaliados, tendo mesmo tido consequências nefastas. É importante e bastante pertinente discernir entre o rigor do conhecimento científico e a manipulação desse conhecimento, pois pretende-se ir ao encontro das verdades justificadas e sempre passíveis de serem reformuladas, acautelando dos pseudo-deuses da ciência. 
Os seres humanos têm um grande apetite por explicações. Esta pode ser uma das principais razões porque a religião se difundiu tão universalmente, uma vez que pretende dá-las. Nós somos dotados de uma consciência individual em um universo misterioso e desejamos entendê-lo. A maior parte dos religiosos oferece uma cosmologia, uma biologia, uma teoria da vida e uma teoria das origens, além de significados para a existência. Assim fazendo, eles demonstram que a religião é, em certo sentido, ciência; mas não passa de má ciência. O argumento não considera que religião e ciência operam em dimensões separadas e dizem respeito a tipos de perguntas bastante distintos. Historicamente, as Religiões sempre tentaram responder a perguntas que pertencem propriamente à ciência, mas não deveriam ter permissão para se retirarem do terreno em que elas tradicionalmente têm tentado brigar. Elas oferecem tanto uma cosmologia quanto uma biologia; todavia, ambas são falsas.

O consolo é mais difícil para a ciência oferecer. Diferentemente da religião, a ciência não pode oferecer ao carente um encontro memorável com seus amados numa vida futura. Aqueles que foram maltratados nesta vida não podem, de um ponto de vista científico, antecipar uma doce vingança para seus atormentadores em uma vida após a morte. Poder-se-ia argumentar que, se a ideia de uma vida posterior é uma ilusão (como acredito que seja), a consolação que oferece é vazia. Mas não é necessariamente assim; uma falsa crença pode ser tão reconfortante quanto uma verdadeira, desde que o crente jamais descubra sua falsidade. Mas se o consolo for tão barato assim, a ciência é capaz de oferecer, em contrapartida, outros paliativos baratos, tais como analgésicos, cujo conforto pode ou não ser ilusório, mas que funciona bem
.
b) Apresentação do programa de ensino e orientação curricular

Apesar de não termos previamente trabalhado o programa de Filosofia de 11.º ano
, todos os programas se revestem com a mesma finalidade, isto é, a de orientar o docente. 
Na prática de ensino apercebemo-nos da responsabilidade que assumimos perante a escola e o Ministério da Educação através do documento programático, que não podemos contornar.  

O programa é mais que simples metas orientadoras para o docente e cabe a este ter um sentido ético e responsável para com os alunos, de modo a seguir o respectivo programa. Acredito que existam professores que não assumem o compromisso ético de leccionar segundo o programa, por isso julgo esse compromisso uma escolha pessoal. Considero o programa muito importante e se não o respeitar acredito poder lesar a educação dos alunos. 
O programa dita as temáticas, mas não dita as metodologias e matérias a usar, assim sendo, permite sempre a marca de água do professor. Aqui reside o facto de não considerar o programa ou os programas de ensino como um rígido padrão lectivo, ao qual se obedece cegamente retraindo o acto de educar, ou seja, de investir na comunicação e interacção humana. De facto, é o programa que me permitirá fazer as futuras planificações, elementares para a organização da prática de ensino, daí que julgo ser fundamental tomá-los em linha de conta, apesar de, em qualquer altura da carreira docente, virem a ser revistos, ou sujeitos a alterações nos conteúdos e nas obras recomendadas. 
A palavra recomendar tem muita importância, pois é justamente como vejo o programa de ensino: é um documento com linhas orientadoras quanto à leccionação da disciplina, recomendando algumas obras, leituras específicas, instrumentos didácticos e metodologias, mas que não esgota o próprio programa. Neste sentido, o professor não só não se deverá limitar a cumpri-lo, como deve mesmo complementá-lo. Na minha prática foram, pois, tidas em atenção as sugestões do programa durante a preparação científica das aulas, embora tenham recorrido a leituras complementares e a estratégicas diversas. Logo, o programa não deverá ser mais que uma linha orientadora para a condução de aulas de Filosofia, pois que a liberdade do acto de filosofar jamais deverá ser comprometido.
A mente que se habituou à liberdade e à imparcialidade da contemplação filosófica conservará alguma desta mesma liberdade e imparcialidade no mundo da acção e da emoção. Encarará os seus propósitos e desejos como partes do todo, com a falta de persistência que resulta de os ver como fragmentos minúsculos num mundo no qual nada mais é afectado por qualquer acção humana. A imparcialidade que, na contemplação, é o desejo puro da verdade, é a mesma qualidade da mente que, na acção, é a justiça e na emoção é o amor universal que pode ser dado a tudo e não apenas aos que consideramos úteis ou dignos de admiração. Por conseguinte, a contemplação alarga não apenas os objectos dos nossos pensamentos, mas também os objectos das nossas acções e das nossas afecções; faz-nos cidadãos do universo e não apenas de uma cidade murada em guerra com tudo o resto. A verdadeira liberdade humana e a sua libertação da sujeição a esperanças e temores mesquinhos consiste nesta cidadania do universo.

Assim, resumindo a nossa discussão sobre o valor da filosofia, a filosofia deve ser estudada, não por causa de quaisquer respostas exactas às suas questões, uma vez que, em regra, não é possível saber que alguma resposta exacta é verdadeira, mas antes por causa das próprias questões; porque estas questões alargam a nossa concepção do que é possível, enriquecem a nossa imaginação intelectual e diminuem a certeza dogmática que fecha a mente à especulação; mas acima de tudo porque, devido à grandeza do universo que a filosofia contempla, a mente também se eleva e se torna capaz da união com o universo que constitui o seu mais alto bem
.
c) Apreciação dos manuais escolares
O manual escolar de Filosofia do 11.º ano adoptado no ano lectivo de 2010/2011 pela Escola Secundária Gabriel Pereira foi o Um Outro Olhar sobre o Mundo
.
Este manual apresenta-se dividido em dois volumes, tendo um caderno de actividades e um CD Manual e-book.

A selecção do manual constitui por si uma tarefa mais difícil do que em primeira instância possa parecer, em virtude de encerrar em si a função de ser o principal recurso dos alunos, a sua primeira fonte de recolha de informação. O Manual terá que se constituir enquanto mais-valia para o exercício filosófico, pois, ao invés daquilo que se pretende, poderá tornar-se num obstáculo para alunos e professor.

O manual adoptado pelo grupo de docência de Filosofia apresenta-se dividido em dois volumes, o que pode constituir benefício em termos práticos para os alunos, mas pode criar uma falha na continuidade ou consulta do volume prévio.

No que diz respeito aos conteúdos, não apresenta a profundidade de tratamento das temáticas próprias, relativamente a outros manuais disponíveis no mercado, que em boa hora tive oportunidade de consultar. Encontra-se dividido e excessivamente esquematizado, apresentando uma linguagem que considero adequada, pois que não tem um registo nem demasiado obscuro, nem demasiado leve, porém atribuo-lhe alguma pobreza na linguagem. Para além deste aspecto negativo há a salientar outros positivos. Por exemplo, possui um glossário que contém os principais conceitos de cada unidade temática, ao mesmo tempo que consegue estimular, pelo design gráfico que lhe é característico, o interesse e atenção dos alunos.
O manual apresenta uma série de actividades e exercícios em detrimento de textos filosóficos, o que, a meu ver, apesar de constituir uma vantagem no que concerne à verificação de aprendizagens, denota insuficiência ao nível reflexivo que uma hermenêutica mais exigente conferiria. De igual modo, não apresenta sugestões de meios audiovisuais, tão motivadores hoje em dia, e praticamente ignora referências literárias e históricas, bem como não contempla sugestões cinematográficas, enriquecedoras da capacidade relacional e interdisciplinar dos alunos.

Segui o manual adoptado, até pelo facto dos alunos se mostrarem bastante interessados e demonstrarem fazerem a sua leitura prévia antes das unidades leccionadas. Utilizei-o também por ser o recurso mais disponível para os alunos e enquanto facilitador da minha tarefa enquanto professor. De qualquer forma, procurei materiais de apoio, nomeadamente textos alternativos
 que permitiriam o desenvolvimento de um bom trabalho, sempre que, em estreita cooperação com a professora orientadora, tal se revelou necessário. Segundo o que pesquisei na internet em artigos acerca deste manual, encontrei uma serie de contra-argumentos para a sua escolha, e que vale a pena ter em atenção. Passo a transcrever não subscrevendo tudo:
“O manual de filosofia da Asa é uma opção errada a todos os níveis, desde o grafismo ao preço. Mas vamos ao conteúdo, ainda que em linhas muito breves. Folheando o manual da Asa dificilmente percebemos que estamos perante um manual de filosofia. Mais parece um qualquer livro confuso com informações avulso do que propriamente um manual. É escusado tecer aqui qualquer comentário elaborado sobre os esquemas-síntese, que mais parecem um novelo de fio completamente enrodilhado, sem modo de desfazer tanto enrodilho. Se um esquema serve para simplificar, com que intenção se apresentam esquemas que ainda confundem mais? Depois há uma série de opções que, talvez ao pretenderem a diferença, mergulharam no universo do fútil e do disparate. Vamos começar pelo fim. O manual não dá o direito de opção dos temas e problemas da filosofia. Os autores reduziram a escolha à imposição do tema “os direitos das mulheres como direitos humanos”. 
Basta folhear o manual para fazer logo uma pergunta: como é possível tratar um tema inteiro não abordando um único texto de filosofia ou de um filósofo? 
“Ainda por cima, saiu em tradução portuguesa recentemente o livro de Stuart Mill, A Sujeição das Mulheres (Almedina, 2006). Temos razões de sobra para afirmar que não estamos perante um manual de filosofia. Qualquer jornalista faria melhor. Que interesse filosófico tem explorar um problema ignorando pura e simplesmente os textos dos filósofos?  É uma opção desastrosa que em nada dignifica a filosofia. Mas há mais, infelizmente! Logo no início do manual, os autores apresentam a metodologia do pensamento crítico. Logo aqui deveriam apresentar a metodologia do pensamento filosófico, até porque há pensamento crítico que não é necessariamente filosófico”. 
Referindo-se á lógica, os autores citam outros: 

“quando pensamos, lidamos com uma série de conceitos que se combinam uns com os outros. Se os conceitos se coordenam entre si e fazem sentido, o pensamento é lógico. Se não se apoiam uns nos outros, se se contradizem e não fazem sentido, então não há lógica nenhuma” (p. 9). 
Daqui não se retira ideia alguma a não ser uma ideia completamente absurda do que é a lógica. A lógica não é uma relação entre conceitos, mas sim uma relação entre proposições. Repare-se a confusão: 

“(…) todavia, nem todas as proposições são argumentos. Uma proposição isolada não é um argumento. Só o é se, de facto, se relacionar e estiver a apoiar numa tese” (p. 22). 

“Dá a ideia falsa de que uma proposição pode ser um argumento, quando sabemos que um argumento é um CONJUNTO de proposições. Isto é como pensar que uma pessoa pode ser uma nação porque um conjunto de pessoas pode ser uma nação. Se na metodologia do pensamento crítico apresentada no início do manual não se fala uma única vez de teses e argumentos, já nos elementos essenciais do discurso argumentativo (p. 37) se aborda a filosofia em termos de tema, tese, corpo argumentativo e conclusão. Nem vou tecer mais qualquer comentário relativamente ao que se diz sobre cada um destes elementos.  É que no que vem a seguir não se fala mais nem em problemas, nem em argumentos. Maria Abrunhosa e Miguel Leitão fizeram um trabalho filosoficamente intratável, conseguindo, em 303 páginas, não apresentar um único problema filosófico relevante. Não se trata de um manual minimamente sério, nem de um manual de filosofia e qualquer pessoa com formação que não seja filosófica, perante este manual, é perfeitamente capaz de se questionar que relação tem o livro com a filosofia. O manual é um outro olhar sobre o mundo, mas não é um olhar filosófico de certeza”
.
Ainda acerca desde manual, porém ao de 10.º ano, há que referir que na reformulação do programa de Filosofia, em 2003, acerca do tema “A especificidade da Filosofia”, haviam sido retiradas as quatro propriedades que pretensamente dariam a especificidade a Filosofia. Propriedades essas que passo a nomear, a autonomia, a radicalidade, a historicidade e a universalidade filosófica. Segundo Desidério Murcho
, desta reformulação o melhor foi justamente terem ser sido retiradas estas quatro propriedades que serviam de marca à especificidade da filosofia. Constata-se que neste manual de 10.º ano, que parece ser o manual mais adoptado do país, estas propriedades mantêm-se. 

d) Descrição sumária dos planos de aulas efectivas

Irei de seguida efectuar uma análise geral acerca do modo como pensei e efectuei as planificações das minhas aulas
. 

As planificações de aulas constituem um momento essencial no processo ensino versus aprendizagem. A este respeito levantam-se três questões. 

Em primeiro lugar é necessário saber o que são planificações. A respeito de uma definição objectiva/consensual daquilo que é planear, a primeira acção com que nos deparamos é a de definir com clareza o que se pretende do aluno e da turma. Trata-se uma actividade que consiste em delinear e sequenciar os objectivos do ensino e da aprendizagem dos alunos, determinar processos para avaliar, prever estratégias de ensino-aprendizagem e seleccionar recursos/materiais auxiliares. 

Em segundo lugar, importa questionarmo-nos porque é que se planifica? Na perspectiva do professor, planifica-se para orientação própria, para reduzir ansiedades e incertezas na condução dos trabalhos lectivos. 

Na perspectiva dos objectivos a alcançar, planificar significa determinar que conteúdos devem ser apreendidos, que materiais e actividades devem ser preparados e qual a distribuição do tempo para o efeito. 

Em terceiro lugar, para quem se planifica? Planifica-se para os alunos, para que estes possam saber o que estão a fazer e porquê, para perceberem melhor o caminho que estão a trilhar. 

Planifica-se, pois é uma forma de organizar trabalho, reflectir sobre os conteúdos, métodos, materiais, expectativas e competências a desenvolver nos alunos. Planifica-se, também, para a escola, pois torna possível um trabalho consciente de todos os docentes e permite a coordenação interdisciplinar. Planifica-se, em última instância mas não menos importante, para os pais, de modo a melhor perceberem por que razão os filhos aprendem determinadas matérias e desta forma poderem acompanhá-los melhor no seu trajecto escolar, com vista ao sucesso educativo.

No decorrer da PES a elaboração das planificações, a selecção de textos, bem como de materiais de apoio e recursos, foi um processo com permanente e precioso auxílio da professora orientadora, devidamente verificados e aprovados atempadamente pela Professora Doutora Teresa Santos.
De acordo com as contingências pessoais
 que caracterizaram a minha frequência da PES, as planificações foram feitas aula a aula, tendo como pano de fundo as prévias planificações de unidade
.
As planificações foram sendo adequadas às características próprias da turma, tirando cada vez mais partido da dinâmica e pro-actividade dos alunos e do mútuo conhecimento travado ao longo das aulas.
Verifiquei, deste modo e com o decorrer das aulas, que as planificações ficavam quase sempre além da concretização no plano real, muitas vezes devido às participações relevantes dos alunos, que nunca desprezei ou desaproveitei, tentando sempre estabelecer uma linha de pensamento e acção conducente aos objectivos traçados para a aula. Apesar dos inúmeros conselhos de um professor, dados na unidade curricular do mestrado sobre as planificações – Didáctica da Filosofia –, a verdade é que de início julgamos incluir tudo o que necessitamos na planificação. Não estranhei de facto quando me apercebi que assim não acontece, por vezes os materiais concebidos esgotam-se e até mesmo os que tínhamos colocado em reserva são insuficientes. Quando assim acontece importa ter em mente que a planificação tem de ter uma margem para intervenção dos alunos, pois a aula será mais produtiva se eles levantarem questões. Como dizia um outro professor, há que saber sempre mais do que o programa ou a planificação pede, pois só assim se dá uma aula livre de medos e com espaço para paixões. Todavia este conhecimento avantajado do docente, não inviabiliza a ideia de manter uma margem para a colocação de questões. Tentei ser sempre muito flexível e aproveitar as perguntas e intervenções dos alunos, mas por vezes apercebia-me que se estava a perder tempo na discussão de banalidades. Recordava-me imediatamente de uma professora do mestrado, quando mencionava em tom de brincadeira que as aulas eram uma democracia, mas ali mandava o professor. Fui chamada a atenção por excesso de zelo e disciplina, mas foi desta forma que consegui cumprir todo o plano da aula sem me atrasar, como sabia que acontecia com outros colegas. 
Durante as aulas do primeiro ano do mestrado julgamos ter entendido o que se pretende de um professor, porém na prática as coisas alteram-se ou simplesmente mudam de perspectiva. 
Deixamos um pouco de parte a teoria da didáctica e passamos ao que realmente aqui trouxemos a lume, ou seja, a relação com os outros, isto é os alunos. Em Psicologia da Educação ouvi atentamente a professora citar um chavão em jeito de conforto, o de que nos primeiros anos de leccionação iríamos estar muito centrados em nós, o que seria normal. Porém isto preocupa-me de verdade, pois não é, de todo, em mim que quero centrar o ensino, como diria Kant
, a educação deve ser centrada na pessoa do aluno.

Andei, por este motivo, tentada em não pensar em mim e recorri às lembranças das “teatralizações” de aulas na disciplina de Didáctica da Filosofia, onde me apercebi o quão importante é ouvir os alunos e que com “sorte” os alunos faziam a aula, dando-nos assim tudo ou quase tudo o que necessitássemos para introduzir de forma suave a componente científica, apurando de forma natural a linguagem dos alunos para que se torna-se progressivamente mais filosófica.
Julgo que doravante a experiência e o contínuo acto de ensinar tragam esta mestria impregnada de maior naturalidade, pois apesar de ministrar formação a adultos, estava muito longe de me sentir experiente. No entanto, sentia que estava bem onde estava. Recordo-me da primeira aula, que fora de apresentação somente. Logo aí se levantou um problema: um olá e o meu nome não ocupavam os 90 minutos. Asseverou-se para mim um problema: gerir bem o tempo. Mas para grande surpresa minha parti ao encontro dos alunos, quis conhecê-los de verdade e, quando tocou a campainha para sair, éramos ainda estranhos mas encaminhávamo-nos para nos tornarmos excelentes conhecedores uns dos outros.

Como numa quis fazer do “social porreirismo” apanágio, parafraseando uma professora de mestrado, fazia-me sempre acompanhar das minhas planificações para não defraudar o programa curricular e também levava sempre mais material de reserva para além do próprio manual e assumia um porte de professora mais velha.

Quando chegava a sala obliterava-me da presença da professora Margarida Pereira e até da professora Teresa Santos, não por falta de estima a ambas, mas porque os alunos apagavam a presença das que me avaliavam, pois requeriam tudo de mim e nisto exigiam sucessivamente do meu Ser que ali assumia a função de ensinar Filosofia.
Julgo que o entusiasmo sempre foi algo notório em mim, sendo que, segundo algumas pessoas, já cansadas pelos sucessivos anos de ensino, o acharam excessivo. Porém nunca descurei o rigor científico, nem a tentativa constante em revelar atitudes pedagogicamente correctas. Talvez por isto nunca me senti cansada durante uma aula.

Apercebi-me durante este pequeno estágio, ao qual está inerente a tarefa de preparar as aulas e estruturar as planificações, que jamais poderei deixar de estudar, primeiramente por mim e depois pelos alunos. Apesar de nunca me ter esforçado muito academicamente falando, apercebi-me que escolhi a área certa para trabalhar. Considero acima de tudo que na licenciatura, no mestrado ou na profissionalização, a minha força vital revigora-se enquanto dou uma aula…é difícil fazer uma reflexão profunda acerca das aprendizagens adquiridas ao longo do mestrado, pois estamos a falar de um percurso sem fim, em termos de aprendizagens científicas, cognitivas e emocionais. 
Não posso afirmar categoricamente que senti dificuldade em dirigir as aulas ou em fazer planificações, quando muito senti-me desmotivada quando os assuntos se prendiam com a má gestão burocrática deste mestrado. 

A minha maior vaidade foi ver e constatar, de facto, que os alunos tímidos começaram a falar mais, que os mais brincalhões de tornaram mais sérios, que aqueles que escolhiam sentar-se nos lugares ao fundo começaram a chegar-se para os da frente e que iríamos ter um futuro colega de filosofia. Recordei de imediato de uma professora de psicologia e analisei a origem da minha vaidade, e sim, constatei que o orgulho é saudável, pois estava orgulhosa de os ter ajudado, apesar da minha efémera passagem pelas suas vidas, não vou por isso colher frutos…mas eles provavelmente vão!
Executar

Farei uma análise geral de como elaborei e pensei conduzir as minhas aulas. A escolha dos materiais e recursos ficaram sempre à minha responsabilidade. Depois de reunir o que julgava suficiente, enviava com antecedência à professora Margarida Pereira e à Professora Teresa Santos para rectificação dos mesmos e aguardava possíveis conselhos.

Quando iniciava o estudo de uma temática, tinha sempre em atenção a sua continuidade através das planificações de unidades anteriormente leccionadas, permitindo, então, que já conhecesse previamente quais os objectivos, quais os principais conceitos a transmitir, conteúdos, que recursos e estratégias iria utilizar de forma a ensinar a avaliar as aprendizagens dos alunos.   

Era, sem dúvida, um conforto saber o que dizer e fazer mediante uma planificação. Pois bem, não é exactamente assim, o ensinar tem muito de imprevisto. Tem de imprevisível a intervenção dos alunos e o alcance dessas intervenções, pois basta a pergunta de um aluno para fugir à planificação preparada. Tem igualmente de imprevisível as condições físicas dos alunos: ora a aula é muito cedo ou muito tarde; ora os alunos estão simplesmente cansados ou estavam agitados por se aproximar o intervalo; ora por oferecerem resistência a certos temas ou a estratégias novas. Nada para o qual já não estivéssemos previamente alertados, mas que no momento da experienciação interiorizamos melhor o seu significado.
As planificações devem ser compreendidas como um todo, a anterior tem de ser coerente com a posterior para que os alunos se apercebam, ao longo da aprendizagem, desta lógica de continuidade na disciplina de Filosofia.

Consoante o meu contínuo conhecimento acerca da turma, fui personalizando e especificando e direccionando as planificações. Tentava dar-lhes matérias e usar metodologias e recursos que mais gostassem e mais os cativassem, estando atenta aos feedbacks. Refiro-me por exemplo à utilização das TIC’s nas aulas, que se assumiram como as preferidas pelos alunos, sem hesitação alguma. 
Sendo as aulas o momento de aplicação de todo um trabalho que excede o âmbito do espaço onde acontecem, atravessando os ‘dias úteis’ e perpassando os ‘de descanso’, e, simultaneamente, um momento em que outras capacidades do docente emergem e nos deparamos com quem verdadeiramente interessa neste processo, as planificações e seu cumprimento apresentaram-se inicialmente como restritivas na condução das aulas. Isto deveu-se à falta de conhecimento inicial da turma (principalmente), bem como à tentativa de cumprimento rigoroso (sobretudo nas primeiras aulas assistidas pela orientadora da PES) da planificação. 

Essa atitude crítica, reflexiva e de interpretação questionante só pode ser conseguida em primeira instância com domínio científico. Sem um profundo domínio dos conteúdos, qualquer bom relacionamento com os alunos não é garantia de uma concretização eficaz dos objectivos da aula, porém é necessário tornar visível o entusiasmo por parte do professor. Por outro lado, um muito bom domínio das matérias não garante por seu turno nem a transmissão de conteúdos nem o caminho particular que se pretende com a atitude filosófica – o aprender a pensar por si mesmo. Torna-se necessário então aliar estas duas competências que exigem estudo, prática e espírito crítico permanente. 
Em todas as aulas leccionadas houve sempre um primeiro momento introdutório, no qual contextualizava o tema de forma breve para depois, ora interpelar os alunos com a questão inicial, ora começar a aula por trabalho de leitura e interpretação de texto, ora através de visionamento de breve trecho de vídeo. Este momento era determinante para motivar os alunos.
Seguidamente descreverei as estratégias e desenvolvimento da segunda aula da unidade, sob o tema “Descrição e Interpretação da Actividade Cognoscitiva”
. A aula foi iniciada com a escrita do sumário. De seguida, após a escrita no quadro do verbo ‘conhecer’ e da palavra ‘conhecimento’, questionei os alunos acerca do significado de uma e outra palavra e pedi para que sugerissem sinónimos e os escrevessem no quadro. Vários alunos participaram, referindo as aplicações e sinónimos que fazemos das palavras ‘conhecer’ e ‘conhecimento’. A propósito, vimos um pequeno vídeo onde os alunos puderam compreender o quão difícil é na verdade o acto de conhecer e que de facto se justifica fazer uma introspecção sobre este processo julgado banal e imediato. Questionei então a turma acerca do que significa ‘conhecimento’ e em que consiste o ‘acto de conhecer’
. As dificuldades em dar uma resposta pronta foram o clique necessário para passarmos à leitura de um texto, onde se fazia uma distinção entre o conhecimento como processo e o conhecimento como produto. Pretendi com esta leitura e interpretação do texto sublinhar a importância da distinção entre conhecimento como processo, ou seja, acto intelectual/actividade pela qual os seres humanos captam e compreendem o real envolvente, do conhecimento como produto, ou seja, resultante da captação que os seres humanos fazem do que os rodeia, traduzindo-se em representações, conceitos ou saberes. À medida que se explorava o texto, complementava e simplificava as ideias principais com o recurso ao power point interactivo. Num caso o power point serviu para explicar somente a percepção como ponto de partida do acto de conhecer e noutro, power point permitiu mostrar um esquema do acto de conhecer. Partindo da etimologia da palavra cognitio (cum+gnosco, co+cognoscere), que significa captação conjunta, ou reunião de dados, dados esses reunidos pela percepção, sensação e razão, conclui-se, em primeira análise, que o conhecimento é uma elaboração ou organização racional (conceptual) dos sensoriais que a percepção apreendeu no nosso mundo.
Conhecer é o acto pelo qual um sujeito cognoscente apreende um objecto de conhecimento, conhecimento este que se consubstancia na relação que se estabelece entre sujeito e objecto. Sujeito e objecto desempenham funções específicas, o sujeito é activo, tem como função a de apreender o objecto. O objecto é passivo, tem como função a de poder ser apreendido/conhecido pelo sujeito. O conhecimento processa-se assim em três momentos:

· O sujeito desprende-se de si e investe no objecto para o conhecer.

· O sujeito está fora de si a apreender as qualidades do objecto.

· O sujeito regressa a si para introduzir na sua esfera as qualidades apreendidas. Estas não entram no sujeito, no sentido físico do termo, mas sob a forma de imagem ou representação.
Com o conhecimento, o objecto permanece sempre transcendente ao sujeito, não é alterado, mas sim o sujeito que se enriquece, passando a dispor de mais conteúdos de consciência, isto é, de uma nova imagem.
No conhecimento existe sempre alguém que conhece algo a conhecer e um encontro ou relação entre esses dois elementos.


[image: image3]
O sujeito “sai” fora da sua esfera conceptual para captar e apreender as características do objecto.
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Depois o sujeito faz com que as características do objecto entrem na sua consciência construindo uma representação mental do mesmo, imagem ou conceito neste caso.


[image: image5]
Então o conhecimento é uma apreensão que o sujeito faz das características dos objectos.
Com este esquema, construído com recurso a um diálogo constante com os alunos, pretendi demonstrar que a descrição de um objecto implica uma observação rigorosa, um exame atento e escrupuloso, para que o que dele se afirma possua objectividade e esteja isento de pareceres particulares ou de opiniões pessoais. Já a interpretação é uma referência ao objecto que reflecte o ponto de vista do sujeito que a elabora, sempre subjectiva. 
(…) facto de que o sujeito saia de si para apreender o objecto não muda nada neste. O objecto não se torna por isso imanente. As características do objecto, se bem que sejam apreendidas e como que introduzidas na esfera do sujeito, não são, contudo, deslocadas. Apreender o objecto não significa fazê-lo entrar no sujeito, mas sim reproduzir neste as determinações do objecto numa construção que terá um conteúdo idêntico ao do objecto. Esta construção operada no conhecimento é a "imagem" do objecto. O objecto não é modificado pelo sujeito, mas sim o sujeito pelo objecto. Apenas no sujeito alguma coisa se transformou pelo acto do conhecimento. No objecto nada de novo foi criado; mas no sujeito nasce a consciência do objecto com o seu conteúdo, a imagem do objecto
.
Durante toda a aula os alunos participaram chegando mesmo a haver teatralizações com objectos, de olhos vendados, de descrição das sensações para realçar a importância do acto de conhecer. Fizeram em seguida uma pequena ficha de trabalho acerca da fenomenologia.
Quanto ao problema da natureza do conhecimento, duas teorias se confrontam: realismo e idealismo. Em relação ao problema da origem, há duas teorias em oposição: o empirismo e o racionalismo. Para o problema da possibilidade, o dogmatismo e o cepticismo defendem ideias contrárias, surgindo o criticismo a solucionar o antagonismo.

Sobre este tema e já numa outra aula fora pedido aos alunos trabalhos em grupo, onde cada grupo iria ao quadro fazer a sua exposição oral da compreensão e resumo feito das teorias que já haviam sido previamente designadas. 

Assim, a verificação da aprendizagem deu-se, nestas aula, de forma contínua, pela solicitação permanente à participação e, no final, a consolidação da apreensão dos pressupostos das teorias, agrupadas por problemas/Núcleos problemáticos, foi feita mediante a realização de trabalhos em grupo. Sempre que considerava necessário, e para uma melhor interligação entre os conteúdos e o mundo real, recorria a vários exemplos da vida quotidiana, com vista a uma melhor fundamentação, explicitação, desmistificação e/ou re-interrogação sobre os conteúdos e/ou o real.

Em situações específicas, e dado que a construção de sentido por vezes se dá da forma mais inesperada, recorria a um artigo ou pequeno filme retirado do youtube.
Em todas as aulas, e seguindo a prática corrente na turma, havia lugar a um momento puramente lúdico e de descontracção, que consistia na reserva de cinco minutos no final da aula, para cada aluno, por ordem, trazer um vídeo ou algo divertido ou somente para partilhar e contribuir assim para união da turma e conhecimento mais aprofundado da mesma. 
Do trabalho realizado ao longo do ano lectivo, destaco a ideia de que será até preferível elaborar uma planificação com menos recursos e objectivos, para não incorrermos na exagerada diversificação de estratégias, que pode fazer com que nos ‘percamos’ no decorrer da aula e os alunos se cansem do excesso de informação por não sentirem que também têm voz numa sala de aula.

Há que atentar também aos ‘tempos’ próprios dos alunos, pois nem sempre são coincidentes com o que planificamos, havendo necessidade de deixar a aula progredir de acordo com este tempo próprio de pensamento e reflexão.

A experiência de planificação e o gradual conhecimento da turma permitiu-me ir aperfeiçoando a minha capacidade de planificação
.
O planear é uma realidade que acompanhou a 
trajectória histórica da humanidade. O homem
sempre sonhou, pensou e imaginou algo na sua vida.

                                                                                                                                                              (Mengolla San’tAnna, 2001, p.15)
e) Indicação dos métodos, recursos e das técnicas de avaliação utilizadas

A utilização dos textos mais tradicionais de obras de referência filosóficas ou não filosóficas, de âmbito literário ou fontes de informação diversas, como jornais e revistas, é fundamental para o ensino e a aprendizagem do filosofar. A selecção e adequação dos mesmos aos temas/problemas em estudo torna-se tarefa exigente, mas imprescindível, pois convém deixar o texto falar, sem tomar uma só posição perante o problema, atribuindo ao próprio texto a função de problematizar, para que ajude a colocar questões sem doutrinar, como se de um manual se tratasse com respostas já pré-concebidas. Para que este trabalho constante de textos seja produtivo, convém estabelecermos guiões de leitura e interpretação, orientações para o trabalho de texto, sem as quais muito facilmente pode resultar uma visível desmotivação; de facto, é sempre um risco apostar uma aula inteira em torno de textos que requerem muita atenção para desenvolver um cuidado trabalho hermenêutico. Estamos a lidar com adolescentes, cuja capacidade de concentração é flutuante, logo é necessário escolher um texto que fale de forma directa às possíveis preocupações dos alunos, identificando objectivamente o que se pretende do texto em específico, resumindo-o sempre que possível. Com as TIC’s os meios audiovisuais e a utilização do computador, vislumbra-se mais uma forma de educar os alunos numa linguagem que lhes é próxima e motivadora. A utilização de computadores e/ou quadro interactivo oferece uma miríade de oportunidades, seja para organizar mapas conceptuais, esquemas explicativos ou visualizar a estrutura interna dos próprios textos, seja na pesquisa de informação para trabalhos, seja ainda na ambígua tarefa de ensinar uma geração ‘sócio-informatizada’ a escolher informação, perscrutando a infinidade de possibilidades que a internet, por exemplo, nos faculta. Apesar do choque cultural, livro versus computador, o método zetético de estudar filosofia mantém-se.
Na sociedade actual e, sobretudo nos jovens, a imagem e a visão têm uma grande importância, sendo que, a partir das imagens, o aluno não tem uma atitude passiva, antes activa e criativa, em que relê e reconstrói o ‘mundo’ que acabou de vislumbrar no filme ou na imagem. Podemos ler: “O visionamento de documentos ou filmes pode tornar-se relevante, se não mesmo imprescindível, para motivar e operacionalizar a abordagem de desafios actuais”
.
O cinema faculta-nos uma linguagem mais próxima do real que a linguagem escrita, para melhor compreender a racionalidade e a realidade do mundo. Para Cabrera, o cinema é um veículo em que se articula a abordagem racional e sensível dos problemas filosóficos (“lo emocional no desaloja lo racional – lo redefine”
). O autor propõe o cinema como uma das formas de captação do mundo mais completa, superando a literatura, a poesia, pois além de passar o conceito de ideia oferece a imagem.

O autor chama de filósofos cinematográficos aqueles cujas reflexões não são entendidas de forma puramente lógica, mas afectiva, ou seja, que utilizam uma racionalidade logopática, como Platão e em oposição aqueles que somente utilizam reflexões puramente lógicas, fazendo uso de uma racionalidade lógica como Aristóteles. Estas são as duas concepções de racionalidade que se refere no texto.

Também tem como conceitos principais, o conceito-ideia que só funciona e só entendemos se passarmos pela experiência de os visualizar. Essa experiência é a racionalidade logopática e saber algo do ponto de vista logopático é estar em aberto a um certo tipo de experiências vivenciais, é deixar-se afectar. Esta racionalidade enquadra-se no âmbito do não-dizível.

O termo logopático é esclarecedor, não chega ser-se afectado por um qualquer tipo de impacto emocional na visualização do filme, importa, antes, o impacto que acorda em nós algo de humano, de pertença ao mundo ou à natureza, algo com um impacto de verdade e de universalidade. 

A apresentação do conceito de imagem de forma metafórica possibilita que façamos o caminho da busca da verdade filosófica, passível também de se encontrar essa busca na literatura, mas o autor não pode deixar de realçar a importância da imagem ao nível da representação da experiência vivida, é justamente por este ponto de vista técnico da imagem e do movimento que difere a literatura do cinema. 

O cinema inclui características como a temporalidade, a espacialidade abarcando inúmeras possibilidades de criação, recriação, inversão, recortes e sequências, o cinema assim tende necessariamente para a totalidade visto o seu nível de potencialidades técnicas que o distingue da literatura, embora ambos manifestem uma pretensão universal. Porém a literatura tem virtuosismos exclusivos e fora do alcance do cinema, como a descrição pormenorizada e profunda de processos psicológicos interiores, difíceis de compreender mediante a mais sensível observação logopática, denote-se aqui uma limitação do cinema face à literatura e ao fazer filosofia.

O cinema não substitui nenhuma outra abordagem mais textual ou filosófica, aparece sim como um meio de demonstração que a filosofia escrita tradicional nunca abarcou de uma forma integral e completa, dito isto, o autor não tem na sua proposta uma base meramente pedagógica mas, sim, tenta demonstrar o quanto a filosofia e o cinema se identificam, se integram e se complementam de forma natural.

O conceito de imagem é intemporal, pode ser ultra abstracto, universal. São todas estas características que possibilitam na potencialidade do saber filosófico e a sua transmissão. O visionamento de filmes em contexto de sala de aula pode significar muito mais que uma experiência estética, proporcionando assim aos alunos o acesso a uma série de problemas, conceitos, verdades, questões possíveis de acontecer no quotidiano e num futuro possível.

Aproveitando o conceito de imagem como veículo de uma carga emocional, o cinema vai possibilitar aos alunos, jovens, uma identificação e uma apropriação mais rápida, profunda e de forte impacto, tendo em conta que falamos de jovens na adolescência, onde o pulsar das emoções e sentimentos não só está à flor da pele como em constante mutação.

O ensino da filosofia poderia ter sido platónico e a metáfora viva, ou seja, a imagem, dominaria o exercício filosófico, mas aconteceu que o ensino da filosofia fosse aristotélico, ou seja, mais escolástico, mais recluso das palavras, daí eu achar que a própria forma actual de ensinar filosofia se torne mais complicada, mais fechada, diria até elitista, fazendo uma selecção natural daqueles que têm uma propensão filosófica. Assim aos alunos menos reflexivos, com menos capacidade crítica, permitam-me um aparte, é um estado generalizado dos jovens dos nossos dias, um estado de passividade e de apatia perante o mundo e a sua interpretação, ressalvo então o cinema. O conceito de imagem, na linha de um platonismo metafórico moderno, serviria de veículo pedagógico de ensino da filosofia, onde o impacto da imagem faria tremer a passividade acrítica dos nossos jovens e dos alunos das nossas escolas.

De um ponto de vista meramente pedagógico, o ensino de filosofia através do cinema permite que se reconheça que existem afinidades entre a filosofia, como criação de conceitos, e o cinema, o que resulta, em termos didácticos, numa relação de complementaridade, reconhecendo o poder singular do cinema num mundo em que a imagem e a palavra convivem problematicamente.

f) Apresentação e análise dos dados da avaliação

A respeito do método de registo das avaliações efectuadas nas aulas de Filosofia, no domínio do Desempenho Quotidiano dos alunos, existe uma grelha
 para registar a observação feita ao longo das aulas. No domínio da Expressão Escrita e Expressão Oral, a avaliação, mediante observação sistemática, é também registada em grelha
 para o efeito. O desempenho nas aulas e a oralidade estão sempre presentes na avaliação, sendo avaliada, quer na apresentação de trabalhos, em debates e na intervenção espontânea, quer nos trabalhos de grupo. No âmbito da Expressão Escrita, os alunos são avaliados de acordo com os trabalhos individuais ou de grupo, resumos de leitura, fichas de trabalho, trabalhos de casa e testes de avaliação sumativa. Podemos atentar à origem destas grelhas de avaliação dispostas nos Critérios de Avaliação de Departamento. A avaliação das aprendizagens consistiu num trabalho contínuo, realizado em estrita colaboração com a Orientadora Cooperante porém a orientadora manteve-nos um pouco afastados das avaliações por ela feitas aos alunos.

No decorrer dos vários trabalhos realizados, de grupo e individuais, sempre com exposição oral, bem como aquando da correcção dos testes, foi sendo explicado aos alunos os pontos a melhorar, incentivando-os e dando-lhes reforços positivos. A própria constituição dos grupos de trabalho, a cargo dos alunos, constituiu um momento de coesão, dado que não se verificou a típica junção de alunos pelo critério da proximidade afectiva, mas sim, e de forma inesperada para mim, houve integração de elementos com maiores dificuldades em grupos tipicamente mais bem sucedidos nas tarefas de produção oral e escrita. Desta forma, e sem pressão ou imposição por parte do professor, tal decisão contribuiu não apenas para estimular os alunos com mais dificuldades, motivando-os, mas também para viabilizar uma maior coesão da turma. 

Infelizmente, e devido á escassez de aulas no terceiro período, a avaliação do meu desempenho, enquanto estagiária, pelos alunos não foi feita por via formal, ainda que, numa última aula, tenhamos trocado impressões não quantificáveis nem objectiváveis. Decorreu desta breve conversa o agrado pelas estratégias diversificadas que utilizei, fruto do esforço que encetei para que as aulas fossem dinâmicas, agradáveis e produtivas, sem darem conta do constante processo de avaliação
.
A avaliação é um elemento muito importante no Processo de Ensino e Aprendizagem, porque é através dela que se consegue fazer uma análise dos conteúdos tratados num dado capítulo ou unidade temática. A avaliação reflecte sobre o nível do trabalho do professor como do aluno, por isso a sua realização não deve apenas culminar com atribuição de notas aos alunos, mas sim deve ser utilizada como um instrumento de colecta de dados sobre o aproveitamento dos alunos. Esta, porém, determina o grau da assimilação dos conceitos e das técnicas/normas; ajudam o professor a melhorar a sua metodologia de trabalho, também ajuda os alunos a desenvolverem a auto confiança na aprendizagem do aluno; determina o grau de assimilação dos conceitos.

A motivação do docente no ensino e a sua adequada formação deve dar o direito de comunicar ou se expressar, representando algo que seja para a criança se comunicar a partir do vocabulário formal a partir de uma linguagem "normalizada" determinada pela sua evolução mental, com capacidades para descobrir, investigar, experimentar, aprender e fazer, aprofundando os seus conhecimentos no domínio da natureza e da sociedade
.
Considerações finais
Ao tecer estas considerações finais deverei, de imediato, relevar os múltiplos conhecimentos e competências que a nível didáctico e pedagógico apreendi no decorrer da fase final do mestrado em Ensino da Filosofia no Ensino Secundário.

Quando começou a Prática de Ensino Supervisionada compreendi a importância de tantos cuidados didácticos e pedagógicos. A experiência foi, sobremaneira, enriquecedora e apercebi-me do quão difícil é desempenhar a função de docente e o quanto nos aproximamos da verdadeira filosofia, ao mesmo tempo.

Durante todo o percurso senti múltiplas dificuldades, alojadas a nível científico e pedagógico. Destarte, apercebi-me que a actividade de docente obriga a um estudo contínuo para não defraudarmos a educação dos alunos; tomei conhecimento também, da dificuldade em seleccionar material didáctico adequado e acima de tudo constatei que um momento de aula é imprevisível.

Toda a bagagem que julgamos levar é pouca e robotizada se não pensarmos e sentirmos um verdadeiro respeito pela educação e pelos alunos.

No contexto geral nada correu efectivamente mal. Ultrapassaram-se pequenas falhas, mas tendo sempre em conta que iriam sempre existir outras, já que o acto de ensinar exige tanto um desenvolvimento e crescimento por parte dos alunos como por parte dos docentes. 

Nas planificações senti uma grande pressão em cumpri-las à risca, porém apercebi-me que um momento didáctico e pedagógico como o de uma aula, vai para além disso.

Infelizmente, o estagiário está muito centrado sobre si próprio, concordo, pois o medo de falhar perante professores experientes é intimidatório.

No entanto, vislumbrei que o mais importante seria ouvir os alunos, aproximar-me deles, tentar despertar neles algo que perdurasse, que incomodasse, que fosse digno de uma reflexão. Julgo ter conseguido alguns momentos de franca interrelação dando espaço ao diálogo, outros foram demasiado planificados não havendo muito tempo para trocas de ideias.

Foi no decorrer da Prática de Ensino Supervisionada que me apercebi da importância de uma didáctica específica para a Filosofia, sendo que a relação com esta disciplina se tornou, assim, mais próxima e mais genuína. Contudo verifiquei que mais do que procurar técnicas e estratégias, a paixão e certezas que perpassam na voz do docente surtem melhor efeito, pois apesar da filosofia ser uma descoberta permanente, o entusiasmo dessa descoberta dever ser partilhado. Como muitas outras pessoas, considero o ensino de filosofia um trabalho verdadeiramente filosófico e quanto mais presos estivermos ao manual ou programas, menos ensinamos a pensar. Podemos ser ainda docentes mas não de filosofia. 

Com a orientação da Professora Margarida Pereira apercebi-me que não somente interessa o curso anteriormente frequentado ou a quantidade de material enciclopédico. A nossa própria vivência, em tais circunstâncias, integra o exercício de docência. A nossa própria interpretação da filosofia, livros, músicas e filmes que nos tenham marcado com um verdadeiro significado, ou seja, toda a bagagem que carregamos e que é nossa no processo de acumulação dos anos, é que nos forma enquanto pessoas. Esta bagagem pessoal serve de estratégia e é tão boa como qualquer outra.

Acima de tudo ganhei consciência da responsabilidade que é necessária assumir quando nos propomos ensinar os mais jovens. A licenciatura já meio esquecida não chega. Só é um verdadeiro professor aquele que nunca deixa de ser aluno, pois os interesses irão coincidir na aula, assim como o entusiasmo. 

A Prática de Ensino Supervisionada não ficou, por certo, aquém das metas estabelecidas devido às profícuas orientações que tivemos, e, também devido às turmas. Não pude deparar-me com problemas de indisciplina ou outros devido à excelente educação dos alunos. Oxalá assim seja sempre durante o meu percurso enquanto futura docente. Agora enquanto estagiária julgo-me preparada para tudo. 

No início da formação foi-me dito várias vezes que não existia uma fórmula para a prática de ensino de filosofia, contudo ajuda continuar a estudar e a pensar filosoficamente. 

Referindo agora a outras actividades para além da sala de aula, como seja a visita de estudo, há a sublinhar a responsabilidade de cuidar de umas dezenas de menores de idade, na tentativa de lhes proporcionar um momento pedagógico de qualidade, contudo volto a referir que as turmas em questão tornaram tudo muito leve e agradável. 

Quanto ao teatro levado até à escola com a peça “Diferença”, segui um pouco à risca as orientações por parte da professora Margarida Pereira, quando nos dizia para usarmos a nossa bagagem pessoal; verifiquei, assim, que uma honesta partilha de conhecimento, acompanhado de um trabalho dedicado, colhe frutos. Senti-me mais genuína e mais perto de ser uma boa professora. 

No seminário de pensamento oriental, dei conta da necessidade de cooperação entre colegas e que só vale a pena mostrar algo aos alunos se for fruto de dedicação e verdadeiro trabalho; não se pode apressar o ensino, pois que assim perdemos todos.

No contexto geral, julgo ter correspondido ao que me fora pedido, tendo ficado em minha posse não só a noção das directrizes basilares do acto de ensinar, mas também recebi como acréscimo muita riqueza e emoção.

Estou mais consciente, hoje, da continuidade das minhas aprendizagens para fazer justiça ao que designamos por um professor de filosofia, acima de tudo para fazer justiça á educação dos alunos que vão passando pelas nossas vidas. 

Assim sendo, e em jeito de conclusão, deverei realçar que a minha visão acerca das componentes plurais que caracterizam o ensino não mais permanecerão as mesmas, se a lume trouxermos as predisposições organizativas inerentes à acção de planear e planificar, actos que de facto, me foram ensinados no decurso deste mestrado e colocados em prática. Contudo, deverei revelar que a ideia dicotómica de professor/aluno permaneceu em grande parte a mesma, se para tal atentamos na importância que a função de docente possui na sociedade/comunidade. Ou seja, é assumida a responsabilidade do docente de derramar no espírito dos jovens a ânsia causada pela inquietação e pela problematização de questões que até ali poderiam ser aceites por estes espíritos sem questionar; recebida a realidade como adquirida e finalizada, sem espaço para questões que a colocassem em causa. Não descuidaremos, pois, a importância do material no decorrer de uma aula, mas colocamos a centralidade do verbo na relação que o Docente firma com o Outro: aluno, se tal se desenvolver dentro daquele espaço; jovem, se a relação se der no espaço exterior. E tal merece toda a nossa cautela e a necessidade de olharmos para este assunto sob um prisma de grande responsabilidade, pois que os jovens de hoje, indubitavelmente, se tornarão os adultos de amanhã. E isto, não se apresenta à nossa ideia como um chavão, mas como uma verdade insofismável. É, pois, vital não menosprezar, mas antes pelo contrário, reter a ideia de que os jovens são o futuro que os docentes forem capazes de gerar. Lancemos, pois, ao espírito destes jovens a semente da interrogação, já preparados por nós como terra lavrada pronta para recebê-la, fruto da acção do ser humano ou pelas benesses do tempo, seu companheiro.

CAPÍTULO II
A TRANSMISSÃO DE FILOSOFIA: A CONVICÇÃO DA INTENCIONALIDADE
Nota introdutória
Pretendo como este breve trabalho de carácter investigativo, acerca do ensino da Filosofia, levantar o problema sobre a ensinabilidade da mesma. Como todos os problemas em Filosofia, este não se prende pela originalidade, é um tema bastante estudado, mas procuro aqui, paredes meias com João Boavida perseguir uma resposta. 

Após um breve levantamento do que se entende e espera da filosofia, procurarei responsabilizar os professores desta missão, a de ensinar filosofia. Tendo como ponto de partida um inquérito feito a alguns professores de Filosofia possível de ser consultado no livro Ensino da Filosofia: Figura e Controvérsias, entendi que no plano geral os professores de filosofia entendem e exigem nas suas aulas um modelo de ensino vivificante, crítico e dialógico. 

Escolhi este livro Ensino da Filosofia: Figura e Controvérsias, como ponto de partida para me certificar que o que os professores entendem por ensino de Filosofia desta altura se mantêm até aos dias de hoje, tendo-me a mim como exemplo assim como os meus colegas e futuros docentes de Filosofia.

Irei estabelecer uma relação vital entre Pedagogia, Educação e Filosofia, para perceber a pertinência da dúvida em relação à necessidade de uma didáctica específica para a Filosofia. 

Em jeito de conclusão, tentarei arriscar algumas respostas tendo como base as obras de João Boavida, nomeadamente a Educação Filosófica: Sete Ensaios, pois partilho da visão do autor concordando com as suas soluções objectivas e práticas. 

Porém, não deixarei durante o decorrer do trabalho de tentar colocar a tónica na intencionalidade filosófica que um professor deverá ter perante as aulas que ministra. 
PARTE I
1. O que esperar do ensino da Filosofia

Tendo como ponto de partida um inquérito feito a professores do Ensino Secundário, acerca do ensino de filosofia, retirado do livro O Ensino de Filosofia, Figura e Controvérsias
, conclui-se que, dada a diversidade de docentes e a pluralidades de ensinos, deve existir um constante factor de renovação e até de revitalização na prática de docência e no ensino da filosofia em particular.

Sem descurar o rigor científico inerente à disciplina e considerando a sua dimensão pedagógica e didáctica, este factor de revitalização deverá servir para demonstrar o prazer de ensinar filosofia, mais especificamente, em criar um momento filosófico: vivo e verdadeiramente dialógico, vivificante como na tradição socrática. 
Parece ser senso comum na comunidade de professores de filosofia não permitir que se reduza a filosofia e o seu ensino, à simples transmissão do saber em fórmulas estereotipadas. Como é referido na análise qualitativa do inquérito, o ensino de filosofia deverá ser semelhante a um jogo de espelhos, reflectindo constantemente entre a sua dimensão didáctica e pedagógica e na criação de momentos de pura criatividade e exploração filosófica, este jogo de espelhos, deve resultar num constante discurso e atitude dialógica.

O “gosto” pelo modelo de vida reflexivo e libertador, fica por vezes à mercê da consciência e até da personalidade do professor, penso que o referido jogo de espelhos funciona em regime de voluntariado ou livre arbítrio na actividade de docente, esta entrega ao ensino de filosofia por parte dos professores, parece-me ser tão necessária quanto pessoal, contudo julgo que contribui para a separação do ensino da filosofia com intencionalidade filosófica do mero ensino de transmissão de saberes. A barreira entre docentes de filosofia e transmissores de filosofia demarca se justamente quando estes escolhem voluntariamente investir com intencionalidade filosófica nas suas aulas e práticas lectivas. 

As universidades não preparam os estudantes para serem problematizadores de consciências, nem críticos do mundo por excelência, preparem essencialmente transmissores de saber e de pedagogia geral, munidos de ferramentas didácticas, umas mais eficazes que outras.

Este, o professor, encontra-se assim com algumas competências perante a grande responsabilidade ética de ensinar filosofia.

Além desta escolha, deparam-se também com o império do relativismo desnorteado, com indiferença perante comportamentos libertos de noções de bem e de mal, com a ausência de valores e estruturas demasiado rígidas nas escolas e programas lectivos.

Poderemos resumir tudo isto numa crise humanista que parece criar a ilusão de que a filosofia perdeu o seu lugar no mundo e que se vai diluindo com o progresso.

Sublinho ilusão. Pois julgo ser justamente diante esta inegável crise de valores que a filosofia venha a renascer, deixando o professor, que também deve ser filósofo, no cimo da escada do saber.

Foi pela atitude vigilante do ser humano em relação ao mundo e a si mesmo que nasceu a filosofia.

Em nome deste olhar atento, julgo que a filosofia e o seu ensino nunca irão perder a credibilidade e legitimidade de estar presente nas escolas, entre seres humanos e no mundo.

Cabe assim aos professores de filosofia reabilitar a crítica, o agir e o pensar dentro das salas de aulas.

Serve a esta “reabilitação” a intencionalidade filosófica que deverá ser abarcada voluntariamente, mas de forma consciente e extremamente séria, para a condução do ensino de filosofia, que em nada terá de semelhante à mera transmissão de saberes.

Refere ainda o inquérito, que 92%
 dos professores, concordaram que o ensino da filosofia deveria ser uma espécie de práxis intelectual lectiva, onde se criam condições para a condução de exercícios de pensar nos alunos. Opõem-se à ideia de que o ensino da filosofia seja uma exposição da história da filosofia e manifestaram inclusive alguma resistência ao uso de manuais escolares. 

Sem dúvida, o desejo de filosofia “viva” está presente no seio da docência de filosofia, porém não basta criar condições para exercitar o pensamento dos alunos. Os professores deverão criar condições de pesquisa para o mesmo propósito, assim como exercitar em conjunto com os alunos o próprio pensar, ou seja, fazer uso do jogo de espelhos, pensar filosoficamente e esperar retorno, conduzir a prática de ensino com intencionalidade filosófica. Este deverá ser o ideal que nos faça mover, para que se conquiste de forma efectiva a autonomia intelectual dos alunos.

Este ideal deverá ser verdadeiramente aceite de forma voluntaria, séria e conscienciosa, para que o sentido deste devir no ensino de filosofia, nunca se sinta como uma fatalidade.

Utilizando o mesmo inquérito
, inquiriu-se uma pequena amostra de professores de filosofia do Ensino Secundário e concluiu-se desta amostra que o ideal de ensino da disciplina se mantém, assim como os métodos e o que se pretende dos alunos. Não contendo a credibilidade do inquérito original no seu rigor e abrangência, serve-me esta pequena apropriação, para realçar que o desejo de uma intencionalidade filosófica na condução das aulas se mantém viva, então ensina-se filosofia filosofando e aprende-se filosofia filosofando.

Esta atitude dialógica ou dimensão dialéctica ou ainda diálogo socrático-platónico é referência fundante e caminho para o ensino de filosofia. 

Apesar desta tábua rasa de valores, onde vive a sociedade e a escola, serve a mesma para fazer renascer a filosofia e advertir para a urgência do seu ensino. É nesta necessidade de existir o ensino de filosofia que se reconhece a sua especificidade, obrigando o ser humano a constantes recomeços, perguntas e problemas, dado que nada foge ao olhar atento do filósofo, sem se cristalizar no saber e sem nunca nada tomar por definitivo. 

A filosofia encontra-se actualmente em conflito constante com o mundo da história e da técnica, devido à sobrevalorização do empirismo, ao esquecimento do sentido ontológico do real, à relativização da razão e à imposição de paradigmas da ciência, gerando a dúvida da permanência da disciplina nas nossas escolas. 
Desumanizaram o mundo, pelo que parece difícil se não quase impossível ensinar filosofia. Esta inquietação globalizante, deverá ser o agente provocador do professor de filosofia e em resposta deverá entregar-se à opção de interrogação radical do mundo. A crise da filosofia insere-se na crise da escola e esta insere-se na crise da própria sociedade. Parece evidente o problema, avistando no horizonte a solução, a cura pela intencionalidade filosófica voluntaria do agir.

A busca do comodismo, de facilidades no ensino, de recusa do esforço intelectual producente, das novas oportunidades, tudo isto não é mais que um atentado à humanidade, reprimindo-a, enfraquecendo-a e provocando o abandono do argumento primeiro que nos define enquanto humanos, falo do uso da razão. 

Nesta era de senso comum e banalização da razão, quem mais senão a filosofia para nos ajudar a romper desta apatia intelectual e humanista?
Reconhecendo que a filosofia nos afasta do senso comum, da doxa, que parte de estádios de operações concretas para operações formais, que fornece instrumentos para reflexão, que ajuda a desenvolver competências argumentativas, parece-me então clara a importância vital do ensino da filosofia, assim com também se verifica a tamanha responsabilidade do professor que ministra a disciplina.
Não resisto em perguntar à humanidade se continua a achar que a filosofia já não tem lugar nela. Ouso pensar que nunca foi tão necessária como agora!

Tradicionalmente esta disciplina foi considerada um saber de elites, determinaram uma idade, pois a filosofia requer maturidade
 de espírito ou maturidade psicológica. Esperava-se também dos alunos de filosofia um grande desenvolvimento intelectual, cognitivo e retórico. 
Estas exigências perderam força, não porque baixaram demasiado a fasquia mas porque o ensino de filosofia tornou-se um ensino para massas. A filosofia não perdeu prestígio, tornou-se agora um verdadeiro desafio em prol da humanidade, um desafio verdadeiramente ético.

A educabilidade filosófica do homem é urgente e um direito. Ensinemos filosofia embrenhados de intencionalidade, movidos pela interrogação radical, mas também atentos aos cuidados pedagógicos e didácticos, pois são justamente estes últimos que se encarregam do ensino e asseguram que este chegue a todos.
2. A necessidade da didáctica no ensino da Filosofia

Existem dois pontos de vista em relação à didáctica que me pareceram relevantes, um dos pontos de vista, resume-se na explicação do quanto é desnecessária a didáctica em filosofia, pois julgam que esta é um talento natural e que não se aprende, portanto, ou se nasce já pedagogo ou não se contempla a profissão de professor. Da mesma forma e seguindo a mesma linha de pensamento, julgam que ninguém aprende a ser filósofo, pois também para isto há que possuir talento que deverá ser inato e determinado pelo nascimento. Referem os defensores desta linha de pensamento que a didáctica em filosofia pode ser inclusivamente perigosa, pois poderá reduzir o ensino da mesma a um mero conjunto de técnicas, tendo como resultado a morte da filosofia!

Concordo parcialmente com a necessidade de talentos inatos, ajuda com toda a certeza, mas jamais se poderá levar a sério tanto radicalismo. Pior que um elitismo tradicionalista na filosofia, será um elitismo profético onde poucos estão destinados à nascença em ter o dom da pedagogia e a alma de filósofo.

O erro deste pensamento elevou a filosofia e cristalizou-a. Não vejo lugar no mundo para a mesma se esta for entendida deste modo fechado e elitista, senão até profético. A intenção de uma didáctica para a filosofia é de tocar a todos, chegar às massas, alcançar a sociedade. Nada é definitivo na filosofia, a minha posição também não será, contudo julgo crer que existe de facto uma necessidade de uma didáctica para a filosofia ou de didactizar funções da filosofia. Esta didáctica aplicada ao ensino tem como propósito encurtar a distância entre o ensinar filosofia filosofando por parte do professor e até ao aprender a filosofar por parte dos alunos. A procura do diálogo filosófico é o caminho para o ensino da filosofia. O uso da didáctica vai permitir justiça no ensino. A ideia será a de instruir todos os alunos sem deixar nenhum excluído. Quando refiro o cuidado em não se excluir nenhum aluno, deve-se ao facto de existirem alunos com ritmos de aprendizagem diferentes, uns tem mais dificuldade outros nascem já com uma propedêutica para a filosofia.

A didáctica geral da filosofia serve o mesmo propósito, o de instigadora de justiça e igualdade de oportunidade no ensino, pois através dela criam-se mediações didácticas, elaboram-se actividades e seleccionam-se matérias que permitem diversamente aos alunos aceder ao trabalho filosófico.
Entendo o ensino de filosofia para todos como uma necessidade e como uma questão ética, julgo mesmo ser um direito que a todos de deve assistir. É a disciplina por excelência que ajuda a criar cidadãos conscientes e seres humanos mais sensíveis ao mundo, aos outros e a si próprios. 

Segundo José de Almeida Arêdes
, viver com a filosofia, neste caso em particular viver com o ensino da filosofia, tem de colher frutos. Não se irá viver com a filosofia em exclusiva função de grandes problemas pseudo-intelectuais. Viver com a filosofia é transformar o modo de se ser e de estar de todos os que se dedicam a ela, professores e alunos. Ensinar e aprender filosofia é o caminho para desvendar aos seres humanos o que têm em potência para um dia serem em acto, como diria Aristóteles.
Colocar a nu o potencial dos alunos hoje, trará à sociedade de amanhã a cura da crise que atravessa. Entendendo a educabilidade filosófica para todos como um direito e um caminho para a superação da crise de valores que vivemos actualmente, creio que a consequência será trazer à luz do dia a solução para a crise na educação. Demora a construir uma nova mentalidade. O homem iluminista que se faz e se realiza está longe de ser uma realidade actualmente, apesar do modelo escolar estar em vigor, o espírito de Bolonha não existe.

Mas ao construirmos seres humanos com valores, munidos de pensar crítico e autónomo, anteveremos, mesmo que a prazo indefinido, a construção de uma sociedade melhor.

Não pretendo colocar o professor de filosofia no papel de salvador do mundo, até porque só alguns aceitam voluntariamente essa missão de modificar em verdade o que os rodeia, ou seja, de investir nele próprio e nos outros a intencionalidade de transformar o mundo através do pensamento filosófico.

Perante a tecnicidade do mundo, creio que a esses poucos que aceitam transformar o mundo através do ensino filosofia lhes serve uma didáctica específica, pois deverá ser usada como instrumento e meio para chegar às massas como uma espécie de veículo civilizacional filosófico da humanidade. A ligação da filosofia aos fins da razão humana, remete-nos para o plano prático. Refiro-me ao ensino da filosofia aplicado à razão humana para superação da actual crise de valores na sociedade e na escola. Parece-me cada vez mais óbvio que o ensino da filosofia somente alcançará a todos através de uma didáctica. 

A palavra didáctica deriva do grego, didaskein
, que significa teoria da instrução. Esta poderá ser entendida como arte, pois requer criatividade e inovação no modo em que o conhecimento é transmitido e pode também ser entendida como técnica, pois implica um domínio de competências na área do “saber fazer”, para além de remeter para ciência, pois apoia-se numa teoria do ensino que se enquadra no plano geral da educação. 

Tradicionalmente a didáctica foi compreendida como algo muito específico que auxiliava a Educação, enquanto prática, e a Pedagogia, enquanto teoria. Concordo com a especificidade de didácticas para o ensino de saberes diversos, logo ensinar filosofia não será de todo igual à história, línguas ou matemáticas.

3. Educação e Filosofia, sinónimos
A palavra educação vem do latim ‘educare’, que significa cuidar. Outra proveniência etimológica associa-a a ‘ducere’, que significa conduzir. Seja como for, o propósito da natureza humana define-se pela sua capacidade de ser educada, parafraseando Maria Luísa Ferreira
.
Ao olhar atento da filosofia, constatando ela os males da sociedade, parece-me verdadeiramente missionária a vontade de cuidar da humanidade, de a conduzir à luz natural da razão. Aqui o propósito da educação e da filosofia fundem-se. Não existe qualquer separação.

A pedagogia ou arte de educar – Paidagogia
 –, sempre esteve ligada à filosofia, mas antes de focarmos o problema de transmissão do saber filosófico e sua ensinabilidade, parece-me incontornável referir a relevância da pedagogia, pois não podemos falar de ensino sem aprendizagem e vice-versa.

Quando falamos de ensino, falamos necessariamente de uma intenção assumida em transmitir algo a alguém que pretende aprender. Quando falamos em ensinar filosofia verificamos que existe também uma intenção que é filosófica em transmitir algo a quem quer aprender. E sabemos que a intenção é filosófica pelas características que a disciplina contém. Essa intenção nomeada de filosófica assim o é por que se reveste de pensamento crítico e reflexivo. São as qualidades ou funções da filosofia que lhe conferem uma especificidade. Não existe filosofia sem pedagogia e vice-versa, o propósito é o mesmo. 

Esta intenção de ensinar é algo que persiste dentro da escola ou fora. As aprendizagens são de sentido cognitivo, operacional e existencial. Afinal o que seria do ser humano se nada tivesse aprendido? A pedagogia acompanha-o desde a sua existência e a filosofia acompanha-o de igual modo desde que teve noção da sua existência. Finalmente a coisa só é percebida pela essência da coisa, quando, por conhecer um objecto, sei o que é conhecer esse objecto
. 

A Filosofia tem de ser uma Teoria do Mundo, uma Teoria do Homem, uma Teoria Geral da Realidade, uma Teoria da Origem do Mundo e do Homem, uma Teoria Geral de Valores e dos Fins.

Exigência racional quer dizer exigência de fundamentação racional. A filosofia deve dar a razão de tudo o que se lhe apresenta para ser pensado. Essa é a sua vocação, condição e destino. A racionalidade da filosofia não se opõe, portanto, à irracionalidade da religião nem à experimentalidade da ciência. A filosofia quer transcender, dando a razão de, a irracionalidade religiosa e a experimentalidade da ciência. 

Assim, pois, a educação há-de aparecer algures dentro da filosofia. A Teoria da Educação é algo que a filosofia também tem de pôr-se e de pensar. Como processo -humano – processo do homem no mundo – a educação é um problema filosófico extremamente importante. A Teoria da Educação precisa de ser iluminada e pensada pela Filosofia
.
PARTE II
1. A didáctica da Filosofia como problema filosófico

A filosofia não só coloca questões, como põe em questão o mundo, nas palavras de Barata Moura.

É uma disciplina que aceita a sua própria problematização e quando a problematizamos acerca da sua existência já estamos a filosofar. O papel de um professor de filosofia ao ensinar é o de despertar os alunos. Não existem técnicas para pensar, a didáctica especifica da filosofia devera antes de mais, esclarecer aos alunos, esclarecimentos em pleno exercício pedagógico, que só se ensina filosofia depois dos alunos sentirem o despertar para tais ensinamentos. 

Uma aula de filosofia terá efectivamente de funcionar como a própria filosofia, quer isto dizer, que tem de ser essencialmente comunicável, dialógica e extremamente seria pois essa seriedade e respeito vai conferir um diálogo honesto entre professor – aluno. Partindo desse mesmo respeito nasce a melhor definição para o ensino em filosofia, nasce o ensino libertador.

Nas palavras de Lyotard
, a aprendizagem filosófica de um aluno parecer ser inteiramente auto didáctica, o despertar é individual e íntimo. 

O papel do professor devera então ser o de vigilante, que conduz (ducere) o aluno ao seu despertar. O despertar em filosofia é constante e revigora-se, para criar essas condições de genuíno espanto repetitivo, há que manter o espírito da infância ou seja manter viva o estádio das perguntas. Onde o aluno conduzido pelo professor e também o próprio professor, possam refazer todas as perguntas, questionar todos os porquês numa nova linguagem.

A tarefa da didáctica especifica da filosofia será a de procurar esse estado puro nos alunos que em princípio esta intacto, para aceitar o eterno recomeço, onde todas as questões que julgávamos respondidas e adquiridas recomecem num estado de espírito de constante espanto. Coloca se assim, o ritmo da aprendizagem centrada no aluno, como já havia sido proposto por Kant
. Como este referiu na Critica da Razão da Pura, a filosofia como um pensar não histórico, pois é um pensar construído e não feito. Quer isto dizer que o despertar filosófico do aluno e os frutos que dele se poderão colher, não é provocado pelo professor por doutrinação ou por história da filosofia narrada pelo mesmo. 

É um processo individual, organicamente progressivo que devera acontecer no aluno, não pretendo impossibilitar o ensino de filosofia, pretendo reunir as características que possibilitam uma aprendizagem filosófica, transformando o professor de filosofia num vigilante voluntário e paciente, do despertar filosófico do aluno.

2. A didáctica da filosofia existe já na Filosofia
João Boavida
 entende a Filosofia como vocacionalmente pedagógica, e esta, por estabelecer relação com outro, também é então susceptível de ser problematizadora, logo é filosófica. A este propósito diga-se que a natureza específica da filosofia tem a sua própria pedagogia que aplica quando nos incita a sentir a Angst dos problemas e pensar acerca dos mesmos. A intenção é de que a filosofia seja verdadeiramente filosófica, só deste forma se pode revelar a sua inata pedagogia. 
A didáctica da filosofia é entendida por Boavida como um microcosmos inserido num macrocosmos, que a condiciona e interliga. Não pode existir compreensão fora de contexto. Segue-se que não poderão existir problemas sem sensibilidade para os sentir.

Antes de mais, para se ensinar a filosofia tem de se saber o que ela é em rigor e também o que dela queremos ensinar e o que os alunos aprendem, ou seja, reconhecer quais as intenções. Reconhecida essa intencionalidade, a filosofia depende da mesma para poder ser ministrada.

Retomo o tema da intencionalidade filosófica no ensino de filosofia, pois pode-se ensinar a mesma de forma não filosófica, o que tornava irrelevante o problema da ensinabilidade filosófica. É claro que esta disciplina é ensinável, está nos nossos programas escolares à décadas, existe em liceus e universidades, existem compêndios e histórias, ou seja, reúne assim todas as condições para ser ensinada.

Mas o problema prende-se justamente na intencionalidade filosófica que deverá ser um investimento voluntário do professor filósofo, daquele que ensina porque sabe rigorosamente aquilo que quer ensinar, que se confronta com o problema de ensinar e que daí resultam já filosofias.

Quanto ao problema da ensinabilidade filosófica na sua relação com a didáctica, este existe porque ou se ensina filosofia já feita ou não se ensina filosofia alguma, pois não se pode ensinar o que não existe se o pensador ainda não construiu.

Quando falamos em filosofia feita caímos no pânico de a reduzir à transmissão de saberes, preferimos falar de filosofia viva, de perplexidade e de angústia que nos invadem diante um problema.  

É ilusão pensar que essa filosofia viva extravasa do que é ensinável, pois esta forma de sentir os problemas é verdadeiramente pedagógica, correspondendo ao que a filosofia necessita e possibilitando o processo de identificação com a mesma, em contexto de aprendizagem. Esta forma de sentir é a pedagogia específica da filosofia, é ela própria filosófica no seu modus operandis. A particularidade de ensinar filosofia filosofando, legitima uma didáctica específica e ao mesmo tempo torna-a desnecessária, pois a didáctica específica da filosofia não extravasa da própria filosofia, esta é intrinsecamente pedagógica. 

De um modo geral os objectivos do ensino passam pelo desenvolvimento do sentido crítico, pelo desenvolvimento da capacidade problematizadora, pelo crescimento da maturidade intelectual e da sensibilização dos valores culturais e morais. Estas são as intenções educativas no geral, não se pretende que somente a filosofia tenha tais objectivos, porém estes acrescem responsabilidade à filosofia.

Faz-me pensar que o desejo de uma didáctica específica para a filosofia, como modelo de ensino que separa esta das outras disciplinas chega a ser mais desejado pelas outras áreas do saber. Em verdade não existe falha pedagógica se um aluno sair de aula de matemática acrítico, sem angústias intelectuais ou dilemas éticos e morais, possivelmente seriam até entendidos como uma distracção no processo de aprendizagem de matemática. 

Porém, ninguém espera de um aluno que tenha estudado filosofia, pobreza intelectual e coitado daquele que aparentar tal estado!

Retomando o ensino da filosofia, é pois necessário optar por uma filosofia que, ou permita o desenvolvimento e manifestação de competências filosóficas no aluno, ou seja, repositório de teorias.

Nas palavras de João Boavida, estas duas filosofias podem ser entendidas como filosofia–processo e filosofia–sistema
.
Pretendemos a filosofia–processo que desenvolve a capacidade reflexiva e problematizadora no aluno e que contribua assim, para uma metamorfose intelectual. Neste sentido, “Filosofar e ensinar confundem-se no mesmo acto, o de pensar por si mesmo”
.


Quer isto dizer que sem Filosofia da Educação não poderá existir Didáctica da Filosofia e que a Didáctica da Filosofia depende da mesma, quer dizer, da sua dimensão axiológica, pois é na filosofia que ela encontra a sua origem e fins, assim como tudo o que é educativo na filosofia se deve a e pressupõe ser uma Filosofia da Educação. 

Apesar de muita filosofia ter sido feita, possivelmente sem o propósito de ser ensinada, ela foi sempre de uma forma inocente intrinsecamente didáctica. 

Queremos acreditar que no momento em que se ensina filosofia se está já a usar uma didáctica específica da filosofia, mas na verdade a filosofia não necessita de a ter, não como instrumento exterior, porque já a têm, aliás já a possui. Já a tem por natureza, a didáctica específica não extravasa da filosofia como se tratassem de dois corpos estranhos, estão organicamente ligadas.

Este problema da ensinabilidade filosófica e da necessidade de uma didáctica específica para a filosofia, nasceu da submissão da mesma a uma didáctica geral, tratando-a como uma disciplina qualquer, parece-me que o grande problema tem muito de narcisista, pois a filosofia tem e sempre teve em si a sua didáctica. 

Não é talvez possível garantir que a filosofia utilize sempre da sua didáctica em todas as situações, se é que é possível, mas talvez se garanta tal através de uma palavra que repito e considero palavra-chave, intencionalidade. É absolutamente lógico que a filosofia tenha a sua didáctica por natureza. Não existe por isso necessidade de construir o que já existe e sempre existiu até mesmo quando alguns autores de filosofia não contemplavam o ensino das suas palavras.

Então, onde se situa o problema do ensinável?

Na intencionalidade filosófica que o professor filósofo decide investir nas suas aulas e no ensino da disciplina. Podemos afirmar que a responsabilidade não fica sob a filosofia mas sim sob aquele que a vai leccionar, mas que sabe o que é a filosofia em verdade e abarcou de forma voluntária uma área do saber que é diferente de todas as outras.

O catalisador filosófico em acção pedagógica é o professor. É absolutamente necessária a presença do ser vivente, sensível e pensante, para revelar a vivificação da filosofia. 

A especificidade do ensino da filosofia é justamente ter o ser humano como problema central e utilizá-lo como transmissor do mesmo problema. 

3. Soluções para o ensino da Filosofia, com ajuda de João Boavida

O objectivo primeiro no ensino da filosofia deverá ser o ensinar a filosofar e não ensinar filosofia. Retoma-se uma ideia kantiana: “Não se pode aprender filosofia nenhuma, mas sim a filosofar”.
Para fazer filosofia tem de facto que se filosofar, sendo este um processo pessoal e não transmissível, pois requer a experimentação de cada indivíduo. Ensinar filosofia sem saber filosofar é portanto uma impossibilidade. A intencionalidade e prática filosófica por parte do professor vai permitir o contágio na sala de aulas, para que os alunos entendam que o filosofar é acção e não transmissão da história da filosofia. É de facto difícil ensinar a filosofar, mas é certamente possível aprender a filosofar, usando o seu método próprio de ensino, que consiste na investigação, ou como os antigos o denominavam, no método zetético.

O aluno é introduzido na filosofia pela própria análise do problema, constrói o seu pensamento e faz filosofia, ou seja, começa a filosofar. Ao fazer a sua própria filosofia terá de exercer três operações, são elas, a conceptualização, problematização e argumentação. Sem estas três operações a filosofia que produzir não colhe frutos nem vigora. 

Não será de facto a filosofia que necessita de uma didáctica, até como já vimos estas não diferem e são unas. Há então que didactizar as funções da filosofia
, tomar medidas para que cheguem aos alunos, de forma clara e eficiente, as três operações a dominar para que, em conjunto com as capacidades intelectuais, correspondam ao que a filosofia exige e, mais importante, para que o ser humano, seja.

Estas competências cognitivas “exigidas” aos alunos devem ser moderadas e interpretadas pelo professor na fase inicial do ensino da filosofia. Refiro-me mais concretamente aos programas de 10.º e 11.º ano que se revestem de carácter universal e obrigatório. O que exige também ao professor uma ponderação de equilíbrio e de realismo na abordagem científica e pedagógica. Todos nós tivemos o professor excêntrico de filosofia que depois não correspondia de igual forma no 12.º ano!

João Boavida, sugere que essa condução científica e pedagógica seja feita por uma equipa de professores, para que a construção de competências cognitivas e filosóficas seja completa.

Boavida diz-nos que no final do primeiro ciclo de iniciação filosófica o aluno deverá conceptualizar, julgar e raciocinar, deverá verificar a correcção lógica das operações, deverá ter criado o hábito de analisar com objectividade situações vividas e deverá ser capaz de integrar interpretações pessoais em quadros explicativos mais gerais. 

Não sendo um objectivo tão geral, o aluno deverá também ser capaz de recorrer a sistemas filosóficos para o enquadramento e caracterização de problemas que surjam.

Entende o autor serem estes objectivos e atitudes como indispensáveis para criar hábitos de racionalidade.

O problema coloca-se agora em como assegurar o domínio desses objectivos. A resposta estará na palavra intenção. 

A acção do professor com intenção ou intencionalidade filosófica é indispensável para impedir vícios, como, por exemplo, julgar o ensino da filosofia como uma transmissão de saberes ou, por vezes, uma disciplina que foge à “regra”; é indispensável para a vivificação da filosofia; é indispensável para o jogo dialógico assim como para vigiar a caminhada filosófica do aluno, que é pessoal e interior.

A intencionalidade filosófica do professor deverá ser definida e tratada como objecto específico e necessário para a iniciação filosófica dos alunos. 

Considerações Finais
Como futura docente de Filosofia este tema interessou-me particularmente, pois acredito que o descrédito na disciplina se deve à falta de paixão pela mesma.

Apesar de concordar com João Boavida, quando diz que podemos didactizar funções da filosofia, acredito que não é o suficiente para assegurar um ensino filosófico e não somente transmissão de saberes filosóficos.

Acredito na responsabilização dos professores de Filosofia que se pretendem filósofos, que sejam testemunho vivo dessa filosofia vibrante e problematizadora. 

Assim, deduzo que se os que ministram o ensino desta disciplina sabem o caminho e o modelo deverão então ser responsabilizados pelas duas posturas que poderão ter perante o ensino da filosofia, uma que será a hipocrisia, pois sabendo o que se pretende da filosofia apenas debitam transmissão de saberes enciclopédicos, outra a daqueles que escolhem ensinar a disciplina munida de intencionalidade filosófica.

Depois de responsabilizar o professor de filosofia pela conduta escolhida perante o ensino da filosofia, tentei explorar o quanto é necessário uma didáctica aplicada ao seu ensino. 

Penso que a didáctica é justamente o meio que possibilita o acto de ensinar, pois é ela própria uma teoria do ensino que se aplica à educação no seu geral.

Mais à frente, conclui que filosofia e educação são sinónimos no seu fim mais nobre, o de conduzir à actividade racional. Conduzir um processo educativo para culminar no desabrochar das mentes, neste caso nas mentes dos alunos.

Portanto, não existe aqui doutrinação, adestramento, mas sim condução até uma meta que somente poderá ser “rasgada” pelo aluno.

Assim, humildemente desbravando temas que parecem claros, surge então o problema da educação em filosofia. Existe então a necessidade de uma didáctica para filosofia? 

Conclui, com base em autores, que existe já uma didáctica específica da filosofia na própria filosofia. A especificidade da Filosofia é ter justamente a sua didáctica de forma intrínseca. 

Assim, retomo a intencionalidade do professor de filosofia e a sua responsabilidade perante uma sala de aulas, pois parece-me claro que um professor que realmente conheça a especificidade da disciplina que ministra não precisa de um modelo de ensino “especial”, cristalizando a filosofia numa área da educação difícil de ser alcançada por todos.

É possível então desconstruir as funções da filosofia, como o saber problematizar, argumentar e conceptualizar, segundo Boavida didactizar estas funções darão sentido ao falar-se numa didáctica específica para a filosofia. 
Na minha opinião, a intencionalidade filosófica do professor perante as suas aulas deveria também ser tratada como um objecto específico e necessário para a iniciação filosófica dos alunos. 
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ANEXOS
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Sujeito Racional


O cognoscente





O objecto


O cognoscível





Aquele que conhece





Aquilo que pode ser conhecido





Sujeito cognoscente





Consciência





Representações imagéticas ou conceptuais do objecto





Objecto cognoscível








Sujeito








Objecto





A função do sujeito é apreender o Objecto e a função o Objecto é deixar se apreender pelo sujeito.








� Ao longo da PES sempre que aparecer mencionado a 1.ª pessoa do plural refiro-me ao Núcleo de Estágio, por outro lado sempre que aparecer mencionado a 1.ª pessoa do singular, terei em atenção a minha prática e a minha apreciação da situação.


� Adverte-se para o seguinte facto; O Núcleo de Estágio acompanhou três turmas de11.º ano. Todavia a nossa prática lectiva apenas se realizou numa delas.


� Patrício, M., “A Escola Cultural para a Escola Curricular”, in Da Escola Curricular à Escola Cultural. Actas dos Seminários da Reforma, 1987, pp. 29-56.


� Adaptação livre do texto de Fernando Luís Gameiro, “A Escola Industrial”, in Guia do Colégio do Espírito Santo da Universidade de Évora, Évora, Universidade de Évora, 2011.


� Por decisão do conselho geral reunido em sessão solene no dia 28 de Março de 2011.


� No âmbito da organização do “4.º Compêndio OCDE/CELE das Escolas Modelo” (CELE’s 4th Compendium of Exemplary Educational Facilities), um júri internacional reuniu-se em Paris para analisar os projectos de escolas recém-construídas ou requalificadas, apresentados por 33 países. 





� Portal da Ordem dos Arquitectos: http://oasrn.org/concursos.php?pag=noticia&id=45 


Espaço de Arquitectura: http://www.espacodearquitectura.com/index.php?id=174&conid=479 


Construlink – Portal da Construção: http://www.construlink.com/Homepage/verNoticia.php?id=1957´  http://www.construir.pt/2010/07/21/premio-arquitectura-tijolo-de-face-a-vista-distingue-tres-obras/


� Http://www.esgp.edu.pt/index.php#





� Consultar anexo 22  –  Circular n.º B10042904F, de 23.09.2010.


� Ao abrigo do Art.º 11.º do Despacho n.º 11120-B/2010, Diário da República, 2.ª série – N.º 129 – 6 de Julho de 2010 – o qual determina que cabe ao Conselho de Turma a elaboração do Plano Curricular de Turma. – [dre.pt/pdf2sdip/2010/07/129000001/0000300008.pdf].


� Consultar Anexo 1.


� Seminário “Ser” Aluno: O segredo do “Ser” Professor, promovido pelo Departamento de Psicologia do Institutoo da Educação e de Psicologia da Universidade do Minho, Campus Gualtar, Braga, sob orientação de José Ferreira Alves e Óscar F. Gonçalves. 


� Consultar Anexo 2 (somente constam no plano de actividades as que nós realizámos).


� Consultar Anexo 13.


� Consultar Anexo 11.


� Consultar Anexo 10.


� Consultar Anexo 12.


� Este artigo foi adaptado de palestra proferida na ocasião do recebimento do prémio Humanista do Ano de 1996, da Associação Humanista Americana.


Richard Dawkins é Professor 'Charles Simonyi' de Compreensão Pública da Ciência da Universidade de Oxford. Seus livros incluem The Selfish Gene, The Blind Watchmaker, River Out of Eden, e, mais recentemente, Climbing Mount Improbable. 


	


� Consultar Anexo 16.


� Bertrand Russell, Os Problemas da Filosofia, Oxford, Oxford University Press, 2001, pp. 89-94.


� Abrunhosa, M.A.; Leitão, M. , Um Outro Olhar sobre o Mundo, 11.º ano, Lisboa, Edições Asa, 2009.


� Consultar Anexo 8.


� � HYPERLINK "http://rolandoa.blogs.sapo.pt/38110.html?thread=25054a" �http://rolandoa.blogs.sapo.pt/38110.html?thread=25054a�


� http://criticanarede.com/fil_especificidade.html





� Consultar Anexo 7.


� Reportam-se ao facto de no ano da PES existir um semestre curricular na universidade, assim como no decorrer do ano lectivo exercer funções de formadora num curso EFA e estar a 90km da Escola da PES. 


� Consultar Anexo 7.


� “Esclarecimento [Aufklärung] é a saída do homem de sua menoridade, da qual ele próprio é culpado. A menoridade é a incapacidade de fazer uso de seu entendimento sem a direcção de outro indivíduo. O homem é o próprio culpado dessa menoridade se a causa dela não se encontra na falta de entendimento, mas na falta de decisão e coragem de servir-se de si mesmo sem a direcção de outrem. Sapere aude! Tem coragem de fazer uso de teu próprio entendimento, tal é o lema do esclarecimento [Aufklãrung]” (Kant, 1974, p.100).


� Consultar Anexo 3.


� Abrunhosa, M.A.; Leitão, M. , Um Outro Olhar sobre o Mundo, 11.º ano, Lisboa, Edições, Asa, 2009.


� Hartmann, N.,	Les Principes d'une Métaphysique de la Connaissance, Paris, Ed. Montaigne, 1945, t. l, pp. 87-88.





� Consultar Anexo 3.


� Cabrera, Julio, Cine: 100 años de filosofía. Una introducción a la filosofía a través del análisis de películas,  Barcelona, Gedisa, 1999 (Existem várias re-edições. Tradução italiana: Da Aristotele a Spielberg. Mondadori, 2000. Tradução brasileira: O Cinema pensa. Rocco, 2006). 


� Idem. 





� Consultar Anexo 17.


� Consultar Anexo 18.


� Consultar Anexo 21.


� http://pt.wikipedia.org/wiki/Avalia%C3%A7%C3%A3o_educacional


� Henriques, Fernanda (Org.), O Ensino da Filosofia: Figura e Controvérsias, Lisboa, CFUL, 2001.





�Idem, p:30.


� Consultar Anexo 25  (O inquérito é possível de ser consultado no livro, Henriques, Fernanda (Org.), O Ensino da Filosofia: Figura e Controvérsias, Lisboa, CFUL, 2001).


� Kant, Emmanuel, A Paz Perpétua e outros Opúsculos, Lisboa, Edições 70, 1988, p.12.


� Henriques, Fernanda (Org.), O Ensino da Filosofia: Figura e Controvérsias, Lisboa, CFUL, 2001, p. 129.





� Marnoto, Isabel (Dir.), Didáctica da Filosofia I, Lisboa, Universidade Aberta, 1990, p. 23.


	


�  Idem, p. 24.


� Idem, p. 25.


� Spinoza, Tratado sobre a Reforma do Entendimento, Lisboa, Livros Horizonte,1971, pp. 31-38.


� Patrício, Manuel, Teoria da Educação, Évora, Universidade de Évora, 1983, p.53.





� Moura, José Barata, “ Filosofia e ensino da Filosofia, hoje”, Logos, n.º 7-8, 1987, pp. 93-101.


� AAVV, Os Filósofos e a Educação, Lisboa, Colibri, 1993.


� Kant, Immanuel, Crítica da Razão Pura, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 1985, p. 659.


� Boavida, J. Educação Filosófica – Sete Ensaios, Coimbra, Imprensa Universidade de Coimbra, 2010.





� Idem.


� Simha, A., “Qu´est-ce que comprende un texte philosophique lorsque ce texte est un extrait?”, Revue de l´Enseignement Philosophique, 43-44,1993 in Boavida, J., Educação Filosófica – Sete Ensaios, Coimbra, Imprensa Universidade de Coimbra, 2010.


� Boavida, J., Educação Filosófica – Sete Ensaios, Coimbra, Imprensa Universidade de Coimbra, 2010, pp.180-183.
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